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o imnacto do 
plebiscito da Alca na 
disnuta presidencial 
é imediato e a 
iniciativa será 
duramente atacada 
pela candidatura 
s e rra , por FHC e 
Malan.

Coordenação Nacional da DS

A
 grande manifestação popular 
de repúdio à Alca, por meio 
do plebiscito organizado em 
todo o país pela CNBB, CUT, MST, 

m ovimentos sociais, ONGs e m ilha­
res de m ilitantes, expressa sentidos 
profundos da luta política e social no 
Brasil e tem impacto direto na conjun­
tura de disputa político-eleitoral.

O primeiro aspecto é o seu caráter 
democrático. Ao subm eter esta ques­
tão a um a consulta a amplas parcelas 
sociais, rom pe-se o círculo fechado 
no qual as negociações vêm  ocorren­

do. Altera-se o m odo anti-dem ocráti­
co de negociar os interesses nacionais, 
antes restritos às cúpulas controladas 
pelo govemo dos EUA e por governos 
subordinados política e economica­
m ente, como o de FHC. Reafirma-se 
o direito da população a decidir sobre 
o futuro do país.

Em segundo lugar, o plebiscito so­
bre a Alca coloca em cena a defesa de 
u m  cam inho soberano para o Brasil, 
um a posição que rejeita a política de 
subserviência adotada por FHC, mes­
m o que, de vez em  quando, apareça 
com  um a retórica crítica. O sentido 
mais im portante deste conteúdo de 
soberania é o de que ela se sustenta na 
mobilização e na  organização popular 
e em  processos radicalmente dem o­
cráticos. Não está subordinada, por­
tanto, seja às limitações das reações 
empresariais, que se situam dentro do 
jogo de negociar vantagens setoriais, 
seja às de u m  govem o enfraquecido 
pela crise econômica e pela perda de 
legitimidade, cujo objetivo máximo é 
o de reduzir u m  pouco as pesadas e 
hum ilhantes cláusulas e condições 
impostas pelo govemo Bush.

U m  dos desdobram entos desta 
posição é a busca de um  processo lati­
no-am ericano de relações entre po­

vos e governos que viabilize um  ou­
tro lugar para a região no  m undo  e 
que coloque em  questão as institui­
ções (como o FMI) e os mecanismos 
(com o a Alca) de dom inação da or­
dem  internacional.

A força da manifestação 
a n t H i c a ^ ^

Por essas razões, o impacto do ple­
biscito sobre a Alca na disputa presi­
dencial é im ediato e, certam ente, a 
in iciativa será d u ram en te  atacada 
pela candidatura  Serra, p o r FHC e 
Malan. Este últim o, aliás, é u m  espe­
cialista em  atacar qualquer iniciativa 
de caráter popu lar e nacional e em  
defender a ordem  internacional que 
querem os derrotar. Esta postura  já  
havia se manifestado por ocasião do 
plebiscito sobre a dívida externa. A 
força da m anifestação anti-Alca e a 
existência de reações críticas ao acor­
do, m esm o no  in te rio r do  em pre­
sariado (ainda que com  alcance limi­
tado), devem dificultar a reação tuca- 
no-entreguista.

O plebiscito reforça, portanto, a 
disputa de projetos estratégicos de ru ­
m os para o país, revelando interesses

e forças sociais opostos, mais do que 
conflitos eleitorais entre candidaturas.

Ao mesmo tem po, exige do PT um  
claro compromisso com  suas própri­
as resoluções e com  o am plo m ovi­
m ento  do plebiscito, e evidencia o 
equívoco em  não ter assum ido plena­
m ente sua realização -  é fundam ental 
ressaltar o engajam ento de grande 
parte da militância petista e a im por­
tância decisiva de sua participação 
para a realização do plebiscito.

É de ressaltar, por fim, o impacto 
da mobilização brasileira anti-Alca na 
América Latina e m esm o jun to  à opi­
nião pública e organizações popula­
res nos EUA, Canadá e Caribe, refor­
çando os laços de solidariedade e de 
mobilização popular continental. Ela 
vem  se som ar a ou tras iniciativas, 
com o a do Fórum  Social M undial, es­
pecialmente a recente edição Argen­
tina , e contribui para o avanço da un i­
dade continental das forças sociais 
dos trabalhadores e dos movimentos 
populares e democráticos; para a co­
locação em  pauta de um  debate fun­
dam ental para a esquerda, que é a 
busca de alternativas que possam , 
para além da resistência, fincar as ba­
ses para derrotar radicalm ente a or­
dem  neoliberal.



BLOQUEIO E RESPONSAUEL POR SUBNUTRIÇÃO

- ...em sumcu não nutro nenhum sentimento de 
rejeição em relação ao Brasil, nação essa que, aliás, 

não faço a  menor idéia de ondefica!

ISRAEL IRRIGA DESERTO E PALESTINOS FICAM SEM ÁGUA
Além da falta de comida, a população 

palestina vem sofrendo gravemente com 
o racionamento de água potável, imposto 
pelo Estado de Israel.

De acordo com reportagem de Talai 
Jabari/AI-Ahram Weekly*, nas montanhas 
do norte da Cisjordânia, próximo da 
cidade de Nablús, onde situa-se a aldeia 
Beit Dajan, a população de 3.500 
habitantes padece pela falta de 
abastecimento. Como não há uma rede 
de tratamento na região, as famílias 
contam somente com três caminhões- 
cisterna que trazem a água de 
reservatórios de Nablús, em média uma 
vez por mês. A cada família é distribuído 
10 metros cúbicos de água, volume 
suficiente para apenas uma semana.

Ao que tudo indica o Estado de Israel 
está "empenhado" em concretizar a 
vontade do primeiro ministro David Bem 
Gurion, que sonhava em "florescer" o 
deserto de Negev. Porém, o plano de 
irrigação da área desértica, ao sul de 
Israel, aprofunda a já caótica situação de 
sobrevivência dos palestinos. A escassez 
de água potável, cada vez maior, atinge 
várias aldeias de palestinos na Cisjordânia 
e Gaza.

Para dificultar ainda mais, as rotas 
bloqueadas pelo exército de Israel, 
restringem a circulação de caminhões- 
cisterna, nos pontos invadidos, entre as 
9 da manhã e 2 horas da tarde. A crise 
no abastecimento na região de Beit 
Dajan, uma aldeia sobretudo agrícola, 
tem desencadeado também a perda de 
safras, a morte do gado e o desemprego 
de centenas de agricultores.

A prioridade agora são os seres 
humanos. Um terço dos moradores da 
aldeia está condenado a sobreviver com

a ajuda alimentícia e não tem como dispor 
dos 35 dólares para pagar a entrega 
de água.

Há dois anos foi aberto um poço a 
três quilômetros da aldeia, próximo a 
uma estrada de acesso a um 
assentamento israelense, porém sem 
que haja a permissão de autoridades 
israelenses, o reservatório continua 
inacessível aos palestinos.

Jad Isaac, diretor do Instituto de 
Investigação Aplicada, AR IJ(sigla em 
inglês), adverte na reportagem que os 
recursos de água potável estão mais 
escassos a cada ano, devido ao 
crescimento da população e à mudança 
do clima. E embora a crise de água seja 
mais aguda nas aldeias, é também 
severa nos grandes centros. "É um 
problema interminável. Faz algum tempo 
o problema era somente no verão. Agora 
é durante todo o ano", assinala Bassem 
Natsheh, diretor de relações públicas no 
Hospital Ahli de Hebrón. Embora Hebrón 
tenha sua rede de abastecimento de 
água, seu hospital continua tendo que 
comprar água dos caminhões-cisterna 
para suprir suas necessidades. Com isso, 
além de elevar os gastos do hospital, 
muitas vezes a água que chega está 
contaminada. Culpando Israel, Isaac 
afirma que um quarto da população 
palestina não tem acesso à água potável. 
"A população de Gaza está bebendo água 
envenenada porque Israel nega-lhes o 
direito à água, utilizando-a para a 
irrigação". Fontes palestinas estimam que 
o consumo de água de Israel é entre 4 e 
10 vezes maior que o dos palestinos.

* publicada no site Rebelión (tradução 
para o espanhol de Germán Leyens).

Com  apoio do Unicef (Fundo das 
Nações Unidas para a Infância), o 
Escritório Palestino de Estatísticas 
divulgou u m  estudo, que m etade das 
crianças palestinas sofre de desnutrição 
em  razão do bloqueio militar israelense. 
O estudo, divulgado no início do mês de 
agosto pela Agência de Notícias Reuters 
em  Gaza, dá conta ainda que 
aproxim adam ente 65% das 5.228 
famílias entrevistadas disseram ter 
dificuldades para obter comida.

Existe um a única agência de ajuda a 
crianças desnutridas, instalada em  
territórios palestinos, a Ard el Insan

PRECONCEITO LINGUÍSTICO
No dia 28 de agosto, Dora Kramer 

escreveu no jornal O Estado de 
São Paulo, págA-6:

“Como é que é?
Nos programas do horário eleitoral 

gratuito do PT e do PSDB há duas 
agressões auditivas. Uma peca por excesso, 
outra por escassez.

O tucano apresenta seu plano de 
emprego como “projeto segunda-feira”, 
numa concepção otimista sobre o primeiro 
dia útil da semana tão sofisticada que soa 
incompreensível.

Já a apresentação da equipe de saúde de 
Lula causa boa impressão até o momento 
em que o candidato aparece dizendo que 
com aquelas pessoas tudo vai “foncionar”. 
Sinceramente, arranha até a excelência da 
turma.”

Vejam o que enviei a ela 
(dkramer@estadao.com.br). Podem 
copiar, modificar etc e enviar a ela 
também....

Senhora Dora,
Acompanho sua coluna com interesse.
Seu texto do dia 28 diz que Lula, ao 

pronunciar “foncionar”, teria começado a 
causar má impressão sobre a apresentação 
de sua equipe de saúde. A seu ver, isso até 
teria o poder de “arranhar a excelência” 
daquelas pessoas.

No Brasil, muitas pessoas falam 
palavras e expressões que o dicionário não
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Palestíne, que vem  recebendo dezenas de 
m ães com  filhos vítimas da falta de 
alimentação. Segundo Itedal al Khatib, 
diretor da organização, milhares de mães 
que precisam de ajuda estão fora do 
alcance devido aos pontos de controle 
israelense que im pedem  a locomoção na 
região. Mesmo assim, o núm ero de casos 
atendidos triplicou com  a Intifada.

Israel diz lam entar os problemas 
causados pela ocupação e cinicamente 
afirma desejar aliviar o cerco, m as que 
os atentados obrigam suas forçar a 
perm anecer para com bater 
o terrorismo.

registra e que são normalmente usadas na 
comunicação oral, sem problemas. Estão 
nesse caso “pulítica” (como costuma dizer 
José Serra), “puder” e “guvemo” (como 
dizem Samey, Maciel, Ciro), “númuros” 
(como diz Maluf, ao se referir a números).
O dicionário também não registra 
“foncionar”, mas o uso é muito comum em 
várias regiões do país. No termo equivalente 
em francês, o dicionário registra a forma 
com cr.fonctionner. A rigor, se não há motivo 
de má impressão em puder, pulítica, guvemo 
e númuros, parafoncionar também não 
deveria haver, a não ser por preconceito 
linguístico, de quem não se incomoda com 
expressões não-dicionarizadas, desde que 
usadas por pessoas da elite e, não, por 
falantes de origem popular. O professor dr. 
Marcos Bagno, da UnB, dá uma boa visão 
da questão em seu livro Preconceito 
linguístico: o que é, como sefaz.

Na sua opinião, a pronúncia de uma 
palavra pode não só causar má impressão, 
mas também teria o poder de contaminar 
com desqualificação pessoas próximas ao 
falante, modificando suas características 
para pior, “arranhando sua excelência”. 
Sinceramente, essa opinião é apenas 
manifestação de preconceito, pois não 
há evidência de que tal fenômeno de 
contaminação aconteça no plano da 
realidade.

Agradeço sua atenção,
Maria Otilia Bocchini
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P A R T 1 D

N
o dia 20 de agosto com eçou a 
propaganda eleitoral na TV e no 
Rádio. U m  dia antes, Fernando 
Henrique recebeu, u m  a um , quatro dos 

candidatos à sua sucessão. D eu conse­
quência, para seu proveito, à idéia de tran­
sição, um a vez que os candidatos apoia­
ram, com  mais ou m enos restrições, o ape­
lo ao FMI e à nova dívida de US$ 30 bilhões 
de dólares. Os candidatos tam bém  já  ti­
nham  alardeado e reafirm ado que cum ­
prem  contratos, são favoráveis ao sistema 
de metas de inflação e a m anter u m  superá­
vit primário de pelo m enos 3,75%.

O dia que inaugurou  a nova fase da 
cam panha eleitoral estava m ergulhado 
num  grande consenso nacional. Fernando 
Henrique, Malan e Armínio sorriam  e es- 
banj avam ironias. Disseram que agora sim, 
haveria discussão programática séria, para 
a sucessão. Afinal, os fundam entos estari­
am resguardados.

Fernando Henrique ganhou com  a reu­
nião. Insistiu mais um a vez que existe um a 
crise internacional, mas seus efeitos no Bra­
sil são passageiros se ele e sua equipe estão 
no comando. Passou a idéia de que é um  
grande articulador político, generoso com  
os adversários e que ele m esm o organiza a 
sua sucessão. No dia 20, estava na TV ao 
lado de Serra dizendo que este era o melhor 
candidato.

s e rra  e Ciro na disputa

O candidato Serra tem  o m aior tem po 
de TV e iniciou de forma com petente. Em 
torno da questão do em prego, organiza 
um a plataforma de governo. Tudo parece 
verossímil até que u m  segundo de lucidez 
lembre ao público que ele está no  governo 
há oito anos, dois m andatos inteirinhos... 
Q uando a dívida explodiu, as privatiza­
ções fo ram  u m  desastre , a desregu la- 
m entação das relações de trabalho e o de­
semprego imperaram!

Serra tenta com  a TV e o Rádio atacar a 
im agem  de Ciro Gomes. Ciro ainda tem  a 
m enor taxa de rejeição. É a prim eira vez 
que d isputa  p ra  valer. G rande parte do 
eleitorado presta atenção nele para formar 
um a opinião. Foi neste m om ento decisi­
vo que Serra o atacou cham ando de m en­
tiroso, desequilibrado e aliado com  anti­
gos inimigos.

N o começo, Ciro parecia de oposição 
e apresentava propostas ju n to  com  Man- 
gabeira Unger. Depois, alia-se com  seto­
res que até ontem  estavam com  Fernando 
H enrique. A m aior parte do PFL, o PTB 
in te iro , o PSDB do  C eará e, é claro, o 
Paulinho da Força Sindical. Tem tam bém  
o Brizola e o Roberto Freire. Q uando apa­
receu isolado no  2° lugar nas pesquisas 
esforçou-se para  relacionar-se com  os 
grandes da econom ia. Trouxe o econo­
m ista Scheinkm an, brasileiro que traba­
lha n os EUA, neoliberal, da Escola de 
Chicago e com  boas relações com  os ban­
queiros. A traiu a sim patia de gente dos 
grupos Gerdau, Vicunha, Telemar, Am- 
bev, R iachuelo  e o D aniel D an tas do 
O portun ity . A cam panha  de C iro tem  
um a silhueta bonapartista. Ele dirige-se 
d iretam ente  ao eleitorado, desautoriza 
assessores e aliados, desvaloriza os parti­
dos e insiste que é a partir dele e do seu 
fu turo  governo que  o seu program a se 
realizará. Esta silhueta projetada com o 
governo faz um a im agem  horrorosa: u m  
governo autoritário, associado a diversos 
interesses particulares. M uitos dos que 
m andam  desde a época da d itadura mili­
tar e outros tantos que se aproveitaram  
dos processos de privatizações.

Garotinho concentra sua cam panha no 
Rio de Janeiro, com  o objetivo de eleger 
Rosinha governadora. Busca u m  discurso

mais oposicionista contrastando com  os 
anos em  que governou, de íntima relação 
com  o governo federal.

Lula; propostas e apoios

A cam panha de Lula não apresenta no­
vidades. Desde que apresentou a Carta ao 
Povo Brasileiro, em  evento do programa de 
governo (22 de junho); e da reunião do 
D iretório N acional (28 e 29 de ju n h o ), 
quando foi aprovada a aliança com  o PL, e 
a Executiva Nacional foi autorizada a pro­
ceder às intervenções nos diretórios esta­
duais que não aceitaram esta decisão, um a 
orientação geral com anda a disputa: alian­
ças amplas e todos os apoios possíveis. O 
últim o é o do ex-presidente José Samey, 
que sofreu dura oposição do PT. Esta ori­
entação, frente ao objetivo principal de le­
var Lula à vitória, passa por chegar ao se­
gundo turno. Lula aproveita o tem po na 
TV e no Rádio para apresentar propostas. 
O eixo programático é a idéia de u m  “novo 
contrato social” em  tom o da produção e do 
desenvolvimento.

U m  problem a im ediato é que Serra, 
Ciro e Garotinho tam bém  falam em desen­
volvimento e geração de empregos. Tam­
bém  falam emsegurança, saúde, educação, 
habitação. Todas estas candidaturas, com 
seus “marqueteiros”, análises quantitativas 
e qualitativas produzem  um a grande con­
vergência ao centro. Na TY os problemas 
do Brasil são os mesmos e as soluções pare­
cidas. Mesmo Lula com  o “novo contrato 
social” não explicita, quando fala de em ­
prego, a crítica à desregulam entação e à 
precarização das relações de trabalho, e 
nem  lembra que nos últimos anos os sindi­
catos ligados à CUT lutaram  para garantir 
conquistas. Q uando fala da saúde, fala do 
m au atendim ento e não fala dos cortes or­
çamentários do governo federal e não criti­
ca a privatização dos serviços.

SETEMBRO

Eleições em agosto
Na TY Lula fala para u m  público am ­

plo e definido po r dados estatísticos que 
pode votar nele, m as esquece u m  grande 
público  -  todos e todas que  em  vários 
m ovim entos, nos partidos de esquerda, 
no  cotidiano de suas práticas, ajudaram  a 
constru ir um a consciência dem ocrática 
no  país - ,  u m  real m ovim ento p o r m u ­
danças. Tam bém  na TV e no  Rádio a cam ­
p an h a  precisa levantar sím bolos desta 
tradição. Afinal, com o dizem  os m elho­
res “m arqueteiros”, a propaganda ajuda 
as pessoas a terem  argum entos para de­
fender o candidato. N o caso do PT e de 
Lula, m uitas destas pessoas estão há mais 
de 20 anos em  m uitas batalhas e cam pa­
nhas. Em  todo esse tem po dizem  que é 
preciso um a outra política e outro gover­
no . Este co n jun to  d iferenciado  de pe- 
tistas e não filiados -  seguram ente a m ai­
or parte -  se constitui num a enorm e rede, 
espalhada po r todo o país e em  variados 
setores de atuação que, se m obilizada, 
pode fazer a diferença, a grande força so­
cial e política que decide eleições a favor 
do PT e de Lula.

cenários que se desenham

É certo que Lula disputará o segundo 
turno. Resta saber com  quem , se com  Ser­
ra ou com  Ciro. A disputa pela segunda 
vaga provavelmente provocará desgastes 
nas duas candidaturas. Lula fica num a si­
tuação vantajosa enquanto os outros tro­
cam  ataques e acusações. Mas será tão sim­
ples e tranqüilo? Provavelmente não.

Serra e Ciro precisam ser caracterizados 
com o candidatos do “sistema”. O funda­
mental das forças políticas que os susten­
tam  estava com  Fernando H enrique em 
1998. Todos falam em  m udança e até Serra 
salienta suas diferenças com  o atual gover­
no . N e n h u m  c a n d id a to  re p re se n ta  o 
conservadorism o, ninguém  é de direita!

Lula fala para um público 
amplo e definido por 
dados estatísticos, mas 
esquece um conjunto de 
petistas e não filiados 
que se constitui numa 
enorme rede, espalhada 
por todo o país, que luta 
por um real moulmento 
por mudanças e pode 
decidir as eleições.

Joaquim Soriano

Para facilitar esta falsa imagem, o PPB e o 
PFL não estão em  nenhum a coligação para 
a eleição eleitoral.

Já no primeiro tum o , na disputa pela se­
gunda vaga, tanto Serra como Ciro vão ten­
tar se credenciar como o mais apto para der­
rotar Lulano segundo tum o. Não érazoável 
crer que estas candidaturas queiram preser­
var um  adversário tão forte como Lula, che­
gando ao segundo tum o com muita potên­
cia -  sem ser atacado - ,  ao passo que o ad­
versário chegaria já com as marcas de um a 
exposição negativa no primeiro tumo.

No caso de Serra chegar à disputa final 
é preciso salientar a trajetória ascendente. 
Aquele que não “decolava”, se conseguir 
voar é porque tem  combustível novo, se­
guramente se desfazendo de parte do far­
do pesado e negativo dos oito anos do go­
verno tucano. Caso Ciro seja o adversário, 
é de se notar a capacidade de um a candida­
tura tão controversa anunciar m udança, 
m enos pelo program a e pelos aliados e 
m ais p o r u m a certa retórica de in tran ­
sigência oposicionista.

Ainda que a situação do Brasil de hoje 
seja muito distinta da do México, nas últi­
mas eleições presidenciais, vale lembrar (e 
não subestimar) que lá, como aqui, duas 
candidaturas se colocaram na oposição. 
Cárdenas do PRD disputava pela terceira vez 
contra os neoliberais do PRI, pela esquerda. 
Fox disputava pela primeira vez, sustenta­
do pelo PAN, partido de direita, e tinha 
com o assessor C astaneda. C astaneda e 
Mangabeira Unger organizaramnos anos 90 
várias reuniões na América Latina para uma 
alternativa ao neoliberalismo não direta­
mente oposicionista, mas criada ao lado. O 
PT participou de algumas destas reuniões, 
criticou esta orientação e depois se afastou.

Lula e o PT têm  fortes raízes na socieda­
de. Fortes vínculos com  um a vasta cons­
ciência democrática. Relações orgânicas 
com  movimentos sociais variados, na cida­
de e no campo. Entre ajuventude e os apo­
sentados. Os comícios no nordeste e, mais 
recentem ente, os do norte fizeram, para 
quem  presenciou, lem brar e sentir na pele 
o clima de 1989.

Falta passar para mais gente, e de todo 
o Brasil, esta emoção: vencer para m udar é 
u m  sonho e fruto da luta de milhões. H

Joaquim Soriano é secretário Nacional de 
Formação do Partido dos Trabalhadores.
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Entrada irrestrita de capitais é fator

a  idéia de oue o
crescimento depende do 
capital externo, 
m ostrou-se falsa. China 
e índia são dois exemplos 

de países uue cresceram  
a partir, basicamente, de 
uma economia uoitada 
para dentro. É isto oue o 

Brasil precisa fazer e esta 
idéia está ganhando apoio.

Entrevista

O
 professor Paul Singer, da Facul­

dade de Economia e Adm inis­
tração da USP, u m  dos econo­

mistas mais importantes do PT e do país, 
explica nesta entrevista ao Em Tempo por 
que a filosofia econômica que prevaleceu 
no governo FHC tom ou a economia brasi­
leira mais vulnerável, e aponta quais as pri­
meiras m edidas que deveriam ser tomadas 
por um  possível governo Lula, a partir de 
1° de janeiro

Em artigo recente para a Teoria e 
Debate, você diz que a filosofia que 
prevaleceu no governo FHC é a de 
que uma economia moderna cresce 
em função do mercado global, 
pressupondo que ele é racional 
e sempre fornece empréstimos e 
investimentos a países 
que os "merecem".

EM
 T

EM
PO

Paul Singer - Acho que houve um a es­
pécie de colonização ideológica daburgue- 
sia brasileira, que era m ajoritariam ente 
desenvolvimentista, ligada ao m odelo que 
desenvolveu, de fato, a economia brasilei­
ra até os anos 1980. Isto m udou . U m a 
grande parte destes empresários foi elimi­
nada -  quebrou  ou  teve suas em presas 
com pradas po r m ultinacionais. Tenho a 
impressão de que m uitos dos empresários 
brasileiros que ainda existem pensam  exa­
tamente assim: sem capital externo, e sem 
o Brasil estar inserido na nova economia, 
não há progresso possível.

Isto se mostrou falso: há países que con­
seguem crescer basicamente voltados para 
dentro, desde que tenham  um a população 
e um a economia realmente amplas. A ín ­
dia é u m  bom  exemplo, a China é outro. Só 
aparentem ente a China é um a economia 
voltada para exportação: mais de 90% do 
que produz é para o consum o interno. Ela 
desvalorizou m uito a sua moeda, suas mer­
cadorias ficaram extremamente competi­
tivas, ela tom ou-se realmente hoje o maior 
exportador industrial do m undo, e a dinâ­
mica do seu crescim ento é voltada para 
dentro. É isto que acho que o Brasil precisa 
fazer, e penso que esta idéia está começan­
do a ganhar apoio em  im portantes setores 
da opinião pública, da m ídia -  e, quem  
sabe, até do empresariado, de novo.

No mesmo artigo, você defende 
também que o Brasil, em princípio, 
não precisa de capitais externos para 
se desenvolver. Esta afirmação se 
contrapõe à idéia que talvez tenha 
sido a mais difundida nos últimos 
tempos: a de que o Brasil precisa de 
modo dramático de capitais externos. 
Esta idéia, inclusive, não tem sido 
questionada na campanha.

P S-É  , não se fala disso.
Fiz um a experiência m uito impressio­

nante para m im  mesmo: fui olhar nos da­
dos das contas nacionais o papel da pou­
pança externa e interna no Brasil nos anos 
90. E apareceu um a coisa fantástica: a par­
tir de 93 a entrada de poupança externa 
aum enta no  Brasil, e explode: em  alguns 
m om entos chega a ser alguma coisa acima 
de 5 % do PIB. Na mesma proporção a pou­
pança brasileira diminui! Há um  desloca­
mento. Isto é conhecido. O que aconteceu 
é que, sobretudo no primeiro m andato, até 
1999, houve um a grande valorização do 
real, e daí um a grande possibilidade de gas­
tos no exterior -  com  turism o, com  im por­
tações de automóveis, de queijos etc. En­
tão a elite, que é quem  dispõe da mais-va- 
lia, do excedente social, passou a gastar 
mais. Ao mesmo tem po, o capital externo 
substituiu esta poupança que deixou de 
haver dentro do Brasil.

A contribuição da poupança externa ao 
Brasil é m uito pequena, como é norm al em 
países m uito grandes. Por outro lado, na 
maior parte dos países, a poupança exter­
na tem  algum a im portância qualitativa: 
isto  significa que  ela p o d e  trazer tec ­
nologias inacessíveis de outra forma. Não 
sou contrário à aceitação de investimentos 
externos. Acho que o Brasil poderia e de­
veria aceitar investimentos que implicas­
sem  n u m a m elhora da p rodu tiv idade , 
num a possibilidade de desenvolver novos 
produtos, ou mesmo para aum entar suas 
possibilidades de participar no comércio 
internacional. Em todos estes sentidos, 
vale a pena. M as receberm os enorm es 
quantidades de capitais, que não apenas 
têm  caráter especulativo -  isto todos eles 
têm  - ,  mas que são de m uito curto prazo; 
nos endivida e aum enta a vulnerabilidade 
externa, desnecessariamente. É o que tem

A m  uma série de planos 

oue o Lula já fe z, e uue 
estão razoaueimente hem 

especificados, inclusiue
nos seus esquemas 

de financiamento, oue 
dariam um impulso muito 

positiuo à economia.

acontecido: entram  capitais nas Bolsas bra­
sileiras e outros que tais.

Acho que deve haver controle dos movi­
m entos de capitais no país. E eles devem 
começar na entrada. Senão, cria-se um a si­
tuação de desconfiançajustificada: você dei­
xa entrar, mas depois não deixa sair. É preci­
so que o país se defenda na entrada, porque 
isto cria falta de poupança própria, nacional, 
fomenta um  consumismo muito deletério, 
por parte das camadas mais ricas, dificulta a 
substituição de importações. Enfim, aentra- 
da de capitais é o fator mais importante da 
vulnerabilidade externa do país.

O Brasil deveria ter um  plano, definido 
democraticamente, com a participação dos 
diferentessetores. Uma espécie de orçamen­
to cambial do país: estabelecendo a meta de 
exportações, de pagam ento de juros, de 
amortização de dívidas etc, chega-se a um  
valor da entrada líquida de capitais externos 
de que o país precisa. Nós deveriamos nos 
limitar a esta quantia. Por exemplo: US$ 10 
bilhões. Se o país precisa desta quantia, acei­
ta US$ 10 bilhões, e não US$ 11.

O controle não precisa ser necessaria­
m ente burocrático e administrativo. Con­
troles fiscais são também eficientes: se inte­
ressa reduzir a entrada, você pode cobrar 
impostos. O Delfim fez um a experiência 
quando foi m inistro da Fazenda, que se 
m ostrou m uito eficiente: deixar em  qua­
rentena os capitais externos. N inguém  re­
clamou. OBrasil fez isto anosafio. Se havia 
um a entrada excessiva de capitais exter­
nos, eles ficavam seis meses no  Banco Cen­
tral, semjuros. Os mesmos controles fiscais 
podem  ser usados para m oderar a saída de

capitais. O controle administrativo absolu­
to é o mais extremo deles, e é o que, diga­
mos, permite maior margem de arbítrio e 
de corrupção. Só deveria ser usado quan­
do realmente necessário, em  m om entos de 
pânico, emergência. Enfim, deveriamos ter 
um a política de controlar a entrada e a saí­
da de capitais externos, tendo em  vista um  
plano nacional de desenvolvimento.

Por onde passa uma alternativa 
consistente de mudança ao modelo 
vigente? Como deve começar. Quais 
seriam seus elementos centrais?

PS - A questão é especular um  pouco 
sobre o que u m  possível governo Lula de­
veria fazer, a partir do dia 1° de janeiro.

Acho que deveria sinalizar para o país 
inteiro que a m udança fundam ental que 
vai acontecer é o país voltar a crescer, e os 
brasileiros, que querem  e precisam de tra­
balhar, vão encontrar trabalho. Não neces­
sariamente assalariado e talvez nem  prefe­
rencialmente assalariado, mas tam bém  as­
salariado.

Há medidas de política econômica ime­
diatas que deveriam  ser tomadas: como 
abrir linhas de crédito, a juros mais baixos 
que os atualmente praticados (não m uito 
mais baixos, para não dar choques) para a 
agricultura, para a construção civil. Há 
um a série de planos que o Lula já  fez, e que 
estão razoavelm ente bem  especificados, 
inclusive nos seus esquemas de financia­
m ento , que dariam  u m  im pulso  m uito  
positivo à economia. Estou pensando nos 
planos de habitação popular, de fome zero. 
Estes planos vão exigir, evidentem ente, 
crédito. Esta seria um a das primeiras coi­
sas a fazer, porque tam bém  estes planos 
não se im plem entam  de u m  dia para o ou­
tro. É necessária toda  u m a preparação 
institucional.

O que hoje está mais na ordem do dia, 
eu diria que no m undo inteiro, é a palavra 
parceria. Estes p lan o s não  p o d em  ser 
implementados burocraticam ente,apartir 
de Brasília. Na agricultura, por exemplo, 
devem mobilizar as forças organizadas da 
sociedade civil: os assentamentos da refor­
m a agrária, as associações de pequenos 
agricultores, ascooperativas de crédito que 
já  existem. Temos tam bém  experiências já
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m uito boas de cooperativas de habitação, 
que poderiam  ser fomentadas, e a partir daí 
teríamos um  bom  sistema de desenvolvi­
m ento de m oradias populares, que seria 
inclusive financeiramente sustentável. E 
assim vai.

Seria possível fortalecer o governo por 
m eio de criação institucional. Câmaras 
Setoriais, que o Lula voltou a mencionar, na 
carta que ele levou ao Fernando Henrique 
Cardoso, são um a coisa que vai se tornar 
necessária. Vão dar voz aos trabalhadores, 
no mesmo nível que aos empresários, per­
mitindo que, nas cadeias produtivas, os pon­
tos de estrangulamento sejam enfrentados 
de antemão, com a presença do governo, do 
BNDES e de outras instituições de crédito, 
antes que surjam pressões inflacionárias.

Enfim, fazer o Brasil crescer tudo o que 
ele pode é um  processo. O im portante é 
começar bem , mesmo que demore alguns 
anos até chegar à velocidade que a gente 
almeja -  sei lá, 7% ao ano. Este não é um  
núm ero absurdo: tivemos u m  crescimen­
to desta ordem, em média, durante trinta 
anos. Não chegaremos a 7% no primeiro 
ano; talvez, no terceiro ou no  quarto. Se 
conseguirmos dar passos nesta direção, de 
forma consistente, oprocesso pode ganhar 
suficiente apoio na sociedade brasileira, e 
se tom arpolíticaeeconom icam ente viável.

Uma questão decisiva, então, seria 
baixar as taxas de juro.

PS - Baixar osjuros e ampliar o crédito é 
provavelmente a m edida mais im portante 
para termos um a retomada do crescimen­
to. Mas isto não pode ser feito, nas atuais 
condições, sem algum acordo dos credo­
res. Exige um  grande trabalho político com 
o se to r financeiro p rivado , inclusive o 
desnacionalizado. É preciso negociar com 
os bancos internacionais que estão aqui no 
Brasil, com  os bancos privados. Mas se 
nada disso der certo -  não sabemos se vai 
dar, depende de m uita coisa - ,  sempre exis­
te a possibilidade de usar os bancos públi­
cos. O Banco do Brasil éu m  banco podero­
so, existe no  país inteiro; a Caixa Econômi­
ca se capilarizou: tem  milhares de acordos 
de parceria com  mercearias, etc. Está en­
trando na área pobre do Brasil, em que não 
havia nenhum  serviço bancário. Existe o 
Banco do N ordeste, que tem u m  programa 
de microcrédito que éu m  dos melhores do 
país. Enfim, há instrum entos para o gover­
no começar, eventualmente, um a redução 
unilateral das taxas de ju ros dos bancos 
públicos, forçando, pela competição -  o 
que é legítimo - ,  que os bancos privados 
acom panhem  ou percam a clientela. Isto 
nos dá um a certa confiança de que é possí­
vel, gradativamente, baixar a taxa de juro  e 
retomar o crescimento.

Qual é a sua opinião sobre o acordo 
que está sendo encaminhado 
com o FMI?

PS - Em primeiro lugar, é preciso conhe­
cer as condições do acordo, que não foram 
divulgadas. O FMI só divulgou o tamanho 
do superávit primário, de 3,75%. Diz na 
nota que, por enquanto, aceita que não au­
mente, mas que pretende rediscuti-lo com 
o próximo governo trimestralmente, assim 
como outras condições que são ainda des­
conhecidas. Sem conhecê-las, é muito difí­
cil avaliar se dá para manter este acordo ou 
não. O acordo será rediscutido certamente, 
qualquer que seja o novo governo.

Eu seria favorável, se o Lula for eleito, a

o Brasil deueria te r uma 
espécie de orçamento 

cambial do país: 
um uaior da entrada líauida 

de capitais externos 
de que o país precisa.

não aceitar qualquer condição que nos im­
peça de fazer o que eu disse há pouco. Se o 
FMI nos impuser condições fiscais ou mo­
netárias que m antenham  o Brasil a meio 
fogo, crescendo por exemplo míseros 1% 
ou 2% ao ano, o que significaria agravamen­
to do desemprego e da situação social, acho 
melhor não aceitar, e romper o acordo.

Aí sim seriam necessárias medidas mais 
drásticas, pelo m enos transitoriam ente, 
para preservar a norm alidade econômica. 
Seria um a situação grave, teríamos m uito 
poucas reservas cambiais. Seria necessário 
u m  sistema de racionam ento do uso das 
divisas que entram, e fazer u m  enorme es­
forço para o Brasil não ser colocado à mar­
gem do sistema comercial e financeiro in ­
ternacional.

Romper o acordo seria a ruptura de um a 
negociação, que podería até ser retomada 
imediatamente. Não estou dizendo que o 
Brasil deveria sair do Fundo, não há razão 
para isto. Mas a administração norte-ame­
ricana, que é a que dá as cartas (é essa que foi 
responsável por este acordo surpreenden­
te), ou seja, o Bush, pode colocar o Brasil no 
“eixo do mal”. Não é um  absurdo pensar 
isto. Aí teríamos de usar todos os recursos 
políticosparanos defender disto, encontrar 
aliados. Acho que é um a batalha que, neste 
momento, é mais provável ganharmos do 
que perdermos. A opinião pública norte- 
americana hoje apóia cada vez menos o ata­
que ao Iraque; os governos europeus estão 
claram ente se dissociando de qualquer 
guerra contra o Iraque. Você vai dizer: isto 
não tem nada que ver com o FMI! Mas tem 
a ver sim. Acho que o Bush está se enfraque­
cendo, o apoio que ele tem na opinião pú ­
blica norte-americana está caindo...

Temos um a margem para, sem nenhu­
m a loucura, simplesmente dizermos: não, 
nestas condições não aceitamos. O Jusceli- 
no fez isto um a vez, e fez bem, naquela épo­
ca. O país não foi à garra1 em  1958, pelo 
contrário.

Uma outra política implica então 
enfrentar o desafio internacional, 
levar em conta os fatores externos.

PS - Muito. Mas nós não dependem os 
destes fatores. Eu inverto. O Brasil tem  um  
peso suficiente no m undo hoje, em  função 
de outras circunstâncias, tam bém  m u n ­
diais, de poder levar o equilíbrio mais para 
um a posição keynesiana, que hoje é vital.

Só para dar um  outro exemplo: nossa 
eleição vai coincidir, praticamente, com  a 
alemã, que será em  22 de setembro. E seu 
ponto decisivo é o desemprego. Schrõder 
disse: se o desemprego estiver acima de 3,5 
milhões, não m e reelejam. Ora, está acima, 
e ele corre o risco de perder a eleição. A Ale­
m anha precisa de um a política keynesiana 
mais audaz, a Europa também. Estive ago­
ra u m  mês na Alemanha e vi a situação mais 
de perto. A cidade de Kassel, um a cidade 
pequena, próspera , na  A lem anha, tem

m endigos na rua, no centro da cidade, que 
te abordam. São jovens, famílias, etc. Eu 
nunca tinha visto isto, e freqúento o país há 
décadas. Dizem-me que isto está ocorren­
do na Europa inteira. Está havendo um  ní­
tido aum ento da exclusão social, do de­
semprego de longo prazo, da pobreza.

U m  governo brasileiro podería ganhar 
um  apoio considerável se mostrasse que o 
que está fazendo é meramente o necessá­
rio para que o país possacrescer. Já que este 
não é um  problema brasileiro, só.

Muitos países da América Latina estão 
numa situação dramática. Pode haver 
umapressão conjunta pela mudança.

PS - Acho que temos todas as condições 
de termos êxito. Se o Brasil voltar a crescer, 
a partir doseu mercado interno, salvaremos 
o Mercosul, pois representamos de 2/3 a 
70% deste mercado. Crescendo, o Brasil 
dará um a grande possibilidade de cresci­
mento ao Paraguai, ao Uruguai e à Argenti­
na. Não apenas pelo nosso próprio cresci­
mento, mas porque eles serão encorajados 
a adotar políticas de juros mais baixos, e de 
estímulo ao mercado interno, e assim por 
diante. Não estou dizendo que tenham  de 
nos imitar, mas há um a chance de que gran­
de parte da América Latina procure solu­
ções às suas dificuldades análogas às que 
nós estamos buscando, se mostrarmos que 
isto funciona. Isto cria possibilidades reais 
de transformar o Mercosul em um  Merca­
do Com um  Sul-americano. Basicamente, 
seria atrair os países andinos. Dois deles, 
Bolívia e Chile, já  estão associados.

O atual governo está dando passos po­
sitivos. Gostei do que o Fernando H en­
rique falou na última viagem que fez. Ele 
está inclusive roubando um  pouco as nos­
sas críticas à movimentação especulativa 
de capitais, etc.

Mas não há uma contradição entre o 
que o Fernando Henrique diz e o que 
faz? Por exemplo, ele tem criticado de 
forma pública o que está sendo 
encaminhado pelos EUA quanto à 
Alca, mas por outro lado o Brasil 
continua participando normalmente 
do processo. __

PS - Há de fato um a enorme contradi­
ção entre o que o Fernando Henrique fala -  
algumas vezes, pelo m enos- e a política que 
o governo dele faz. Isto chega, eu diría, per­
to da esquizofrenia. Mas nesse caso, eu acho 
que ele presta um  serviço: alerta a opinião 
pública mundial e a brasileira de que, pelo 
menos nestas condições, não dá para fazer a 
Alca. Isso é im portante. Está ajudando a cri­
ar um a opinião pública que diz: olha, um a 
rendição incondicional aos EUA não está 
nos nossos planos .Não conseguiremos evi­
tar a Alca se não houver um  apoio, forte, 
maciço, na opinião públicabrasileira, a uma 
atitude de enfrentamento. Ainda temos de 
ganhar isso. Penso que não sairemos da ne-

Grescendo, o Brasil dará 
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gociação da Alca num  primeiro momento; 
isto seria, a meu ver, um  erro.

Com relação à Alca, podem os dizer que 
já  existe u m  consenso da diplomacia brasi­
leira e mesm o das lideranças mais impor­
tantes do empresariado brasileiro.

Se houver alguma concessão por 
parte dos Estados Unidos, muitos do 
que hoje criticam poderão defender a 
Alca. Porém, mesmo com algumas 
aberturas para as exportações 
brasileiras, ela seria muito negativa.

P S -É , eu sou pessoalmente protecio­
nista, sem pre fui. Inclusive estou m uito 
infeliz pela aparente m udança do PT, que 
agora cobra liberalismo dos Estados Uni­
dos, e assim por diante. Acho que temos de 
apoiar as medidas protecionistas deles: es­
tão procurando defender os empregos de 
seus siderúrgicos, de seus agricultores. Não 
têm  n en h u m a obrigação de abrir o seu 
mercado à custa de agravar as crises sociais 
deles, como nós tam bém  não.

Independentem ente disso, o que você 
falou é correto: se os Estados Unidos abri­
rem  o seu mercado m uda tudo. M aseunão 
acredito que façam isto. Foi m uito difícil 
fazer o Nafta, que é m uito mais limitada, só 
com  o Canadá e com  o México. O Bush só 
recebeu o “fast track”, a possibilidade de 
negociar a Alca, com  a condição de não fa- 
zernenhum anova abertura. Não acho pro­
vável que os EUA façam concessões, por 
razões deles.

Poderiamos dizer que foi criado um 
certo consenso nacional contra a Alca, 
da maneira que ela está sendo 
encaminhada, mas não pelas 
melhores razões.

PS - Você tem  toda razão. Mas é um a 
batalha, digamos, pela alma do povo brasi­
leiro, que toca na questão mais essencial. 
Estou pensando no México, que é um  país 
que conheço, e de que gosto muito. Ele vi­
rou , a m eu ver, um a dependência dos EUA, 
tanto quanto Porto Rico. Eles não têm  a 
possibilidade de eleger o presidente dos 
Estados Unidos, mas estão totalmente de­
pendentes, foram absorvidos pela econo­
mia norte-americana. Parece que quadru­
plicaram as exportações; agora exportam  
duas vezes mais que o Brasil, sendo um a 
economia menor. Mas, 80% disto vai para 
os EUA. U m a grande parte é petróleo. En­
tão, se os Estados Unidos entram  num a li­
geira recessão, a economia mexicana ten­
de a afundar, pois está voltada para u m  só 
país. E este é o nosso destino, no caso da 
Alca. Ela fará isto com  o Brasil e com  os 
outros países também, pois a força do mer­
cado norte-am ericano é tão superior ao 
nosso mercado in te rno ... Eu não gostaria 
de ver o Brasil na situação do México. Acho 
que o Brasil tem  condições de se auto-afir- 
mar, se aliar, e de se fundir com  países do 
seu próprio  meio cultural e econôm ico, 
isto é, com  a América Latina. Depois, não 
tenho nada contra que ele se globalize com 
o resto do m undo , mas em  condições mais 
hom ogêneas, m ais sim étricas, não  tão 
inferiorizadascomoasdeagora. Cabeanós 
todos convencerm os os que não sabem  
disto. O plebiscito sobre a Alca é im portan­
te neste sentido, porque é educativo. O  fato 
de a Igreja estar com  esta posição é um a 
coisa importante. ■

1 - Ir à garra: perder o rumo, ficar à deriva

Paul Singer é economista e professor da
Faculdade de Economia e Administração 
da USP.
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A campanha contra a 
Alca, nua inclui a 
realização do plebiscito 
popular de 1 a 7  oe 
setem bro, dá seguimento 
à consulta realizada em 
2000 sobre a divida 
externa e discute o 
dilema: “ o Brasil ouer um 
desenvolvimento 
independente, a p a rtir de 
suas torças internas ou o 
Brasil ouer conectar-se  
com a globalização?”

Entrevista

N
a entrevista ao Em Tempo, Plínio 
de Arruda Sampaio, um  dos or­
ganizadores do Plebiscito sobre 
a Alca, propõe um a alternativa de desen­

volvimento para o país.

Como está a campanha contra a 
Alca no Brasil?

P lín io  de Arruda Sam paio - Essa 
cam panha está mais forte do que a cam ­
panha contra o pagam ento da dívida ex­
terna que foi objeto de um  plebiscito em 
2000. Foi m uito m elhor preparada e está 
despertando u m  entusiasm o maior, so­
bretudo  nos m onitores. Em vários esta­
dos, os cursos de formação desses m oni­
tores contaram  com  mil jovens. Mil jo ­
vens se propondo a trabalhar explicando 
o que é esse acordo para a população. Isso 
tudo gera um a expectativa m uito grande. 

A cam panha contra a Alca com eçou

cra...
2

A Alca não serve oara o Brasil nela simples razão de que 
eia expõe o nosso mercado a uma olerta norte-am ericana  

impossível de se r batida, de se r igualada á nussa.
É o choque entre a panela de te rro  e a panela de barro.

Plínio de Arruda Sampaio é diretor do 
jornal Correio da Cidadania, ex-deputado 
federal constituinte, consultor da FAO e 
professor universitário.
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A CONSTRUÇÃO DE UM NOVO MODELO
logo que o governo dos EUA levantou a 
questão. Foi um a reação imediata do m es­
m o g rupo  que havia feito a cam panha 
contra o pagam ento da dívida. Dívida ex­
terna e Alca são faces de u m  m esm o pro­
blema. O que é a dívida externa? É a vin- 
culação do Brasil à dinâm ica do sistema 
capitalista financeiro internacional. O que 
é Alca? É a anexação da economia brasilei­
ra a esse sistema. Logo, o Plebiscito sobre a 
Alca não tem m uita diferença do plebisci­
to anterior. Diz respeito à seguinte questão: 
o Brasil quer ter um  desenvolvimento in­
dependente, a partir da sua poupança, a 
partir de suas forças internas, a partir de 
suas forças produtivas; ou o Brasil quer 
conectar-se com  um  grande m ovim ento 
internacional chamado globalização?

Este é u m  m ovim ento de renovação 
do capitalismo que vai atingir apenas um  
bilhão de pessoas n u m  universo de cinco 
bilhões. O m ercado  globalizado é u m  
m ercado dos que têm  dinheiro, portanto, 
basicam ente das populações do hemisfé­
rio norte; m as, há em  cada país do hem is­
fério sul um a espécie de enclave, que aqui 
no  Brasil correspondería a 2 0 ,3 0  milhões 
de pessoas. O que com parado com  a Suí­
ça já  é u m  grande m ercado com prador. 
Então, com o a globalização é feita para 
essa gente -  e a Alca é a inserção do Brasil 
nesse m ercado - ,  sem  dúvida ela irá pro­
vocar aqu i den tro  a lgum  crescim ento  
econômico, m as reforçará a divisão entre 
os que têm  e os que não têm.

A Alca é um a espécie de div isor de 
águas. E, é im portante assinalar, que esta 
cam panha não se encerrará na Semana da 
Pátria. Na sem ana ocorre o plebiscito, o 
prim eiro passo de u m a cam panha que 
tem  com o objetivo m ostrar ao brasileiro 
os dois cam inhos que ele tem diante de si. 
Um é o cam inho de se anexar aos podero­
sos; e isso não solucionará os problemas 
da pobreza, não solucionará os problemas 
da corrupção, os problem as da desordem  
interna do País, desse crescimento sinco­
pado, que cresce e pára. O  outro é um  ca­
m inho m uito di fícil, porém  as nações que 
são hoje desenvolvidas já  trilharam , é o

cam inho do rom pim ento  com  a ordem  
econôm ica internacional. O país precisa 
rom per com  o FMI, sem o que ele não de­
senvolverá as suas enorm es potenciali­
dades -  e a m aior delas está na sua po p u ­
lação. U m a população de 170 milhões de 
habitantes é u m  mercado enorm e e esse 
povo é u m  povo m uito  dúctil, m uito  a- 
daptável às circunstâncias diferentes, ca­
paz de ações coletivas.

A respeito da idéia de desconexão 
com o sistema financeiro interna­
cional. São anos de dependência, 
especialmente dos EUA e uma 
planta industrial construída nesse 
circuito. Como é romper, 
de uma hora para outra, com  
esse sistema? O que é construir 
essa nova nação?

PAS - É u m  passo decisivo, um a de­
m onstração de coragem, um a afirmação 
de identidade m uito forte. Haverá retalia­
ção e ela irá prejudicar um a parte da po ­
pulação, m as não em  coisas essenciais à 
d ign idade da vida hum ana. Por ou tro  
lado, será altam ente com pensada pelo 
que a outra parte, que hoje vive em  con­
dições abaixo da dignidade -  e que é real­
m ente inaceitável, do ponto de vista h u ­
m ano - ,  poderá usufruir, ou seja, vai po ­
der comer, beber, vestir, m orar mais de­
centem ente.

A verdade é a seguinte: o Brasil se in­
dustrializou quando saiu do circuito in ­
ternacional, não po r vontade, mas porque 
o circuito o pôs pra fora, com  a crise do ca­
pitalismo e a crise do  café. Na im possibi­
lidade de im portar, a inventividade do 
brasileiro com eçou a surgir e a criar con­
dições. De m odo que o Brasil está preci­
sando de um  choque de enfrentam ento 
com  as forças externas que com andam , 
que tom am  as grandes decisões nacio­
nais; precisa retomar, em  parte, e em par­
te tom ar m esm o o que nunca esteve na 
nossa mão: o poder das decisões. Eviden­
tem ente o Brasil nunca será um a socieda­
de de consum o com o as sociedades de 
consum o do Primeiro M undo, e nem  é 
necessário para que todos possam  viver 
com  dignidade. Não tem os capital para 
esse tipo de consum o; além disso, esse

consum o é criminoso. Q uando 6% da po­
pulação m undial consom e de 25% a 30% 
de todos os recursos, se todos consum i­
rem  dessa forma o que acontecerá com  os 
recursos?

Então, o m undo  está num a encruzi­
lhada de um a nova forma de organização 
da economia. O Fórum  Social M undial é 
um a expressão disto. Todos que tenham  
u m  m ínim o de consciência percebem  que 
esta sociedade consum ista não pode con­
tinuar. Ora, a Alca é precisam ente u m  re­
forço dessa sociedade consum ista. Ela é 
um a defesa dos Estados U nidos para for­
m ar o seu bloco, para enfrentar o bloco 
europeu e o bloco asiático. É para defen­
der essa sociedade do tipo bicicleta, que se 
parar arrebenta. Imagine o Brasil entrar 
nisso! Não vai conseguir entrar com  170 
m ilhões de pessoas nunca. Vai entrar com  
20 milhões, 30 milhões. E o que fazer com  
os outros?

Então, a cam panha sobre a Alca é u m  
instrum ento pedagógico para discutir u m  
m odelo  alternativo de desenvolvim en­
to. Tanto que  eu  ten h o  m u ito  cu idado  
com  esse tipo de crítica de cláusula por 
cláusula. Essa ou aquela cláusula é inacei­
tável. É preciso tom ar m uito cuidado com  
a cham ada “teoria do bode”, porque o go­
verno  norte-am ericano  está colocando 
u m  m ontão de bodes no  acordo, para ti­
rar na hora da negociação. E o que está er­
rado, ainda que não haj a nenhum a dessas 
cláusulas absurdas, é que a Alca não serve 
para o Brasil pela simples razão de que ela 
expõe o nosso mercado a um a oferta nor­
te-americana impossível de ser batida, de 
ser igualada à nossa. É o choque entre a 
panela de ferro e a panela de barro. É im ­
possível que a panela de barro  resista. 
Imaginem o Paraguai entrando no m erca­
do americano de automóveis! Difícil, não 
é? Por isso, a cam panha sobre a Alca -  en­
quanto instrum ento pedagógico -  busca 
criar a seguinte idéia: de que nós somos 
capazes, de que nós tem os 400 anos de 
política dependente -  500 anos de depen­
dência -  e que o crescim ento do Brasil 
sem pre dependeu da exportação. É m ui­
to difícil, pensarm os a econom ia sem o 
capital estrangeiro e sem  a venda para o

Alca é uma defesa dos 
Estados unidos para 

form ar o seu bloco, para 
enfrentar o bloco europeu 
e o bloco asiático. É para 

defender essa sociedade 
do tipo bicicleta, que se 

parar arrebenta.

estrangeiro. Caio Pradojúniorjá  havia ex­
plicado que isso limitava o crescim ento 
do Brasil. E por que razão? Porque o in­
vestidor estrangeiro que põe o seu dinhei­
ro aqui não valoriza o capital dele em  real, 
mas em  dólar; ele m ede quanto esse país 
pode lhe render de dólar; se render tanto 
ele põe, caso contrário transfere para ou­
tro lugar. Isso é um  freio, é um  gatilho, 
quando  passa de determ inado  pon to  o 
capital estrangeiro pára.

E é por isso que a gente tem ciclos. Vem 
o capital estrangeiro , a gente vive um  
pouquinho b em , depois tem que pagar, aí 
pára tudo , aí retrocede -  vem  obsoles­
cência, as quebras, o desem prego -  aí re­
toma tudo  de novo. Isso precisa acabar.

O brasileiro precisa acreditar na sua

capacidade, na sua potencialidade e o Bra­
sil tem  dado dem onstrações cabais disso. 
A capacidade que teve para vencer essa 
crise energética sem  maiores traum atis­
m os , po r exem plo. É raro o povo que tem  
essa capacidade de coesão. A capacidade 
que teve de se transform ar -  sem ter ne­
nhum a m oita de soj a - no  m aior produtor 
de soja do m undo, em  dez anos, é raro.

Quando você fala do brasileiro, de 
modo geral, está incorporando aí 
a parcela da burguesia que tem  
negócios, empreendimentos?

PAS - Até certo pon to  sim. O nosso 
empresário dom ina com  m uita facilidade 
essa produção fordista. Hoje o Brasil tem  
com petência nos planos técnico, em pre­
sarial e laborai para tocar m uito bem  um a 
economia fordista. Essa economia produz 
os bens de conforto. Não falta nada disso 
para  o Brasil (eletrodom ésticos, tecido 
bom , m aterial de construção), po rque 
isso o brasileiro sabe fazer, inclusive o bur­
guês, o dono da fábrica. O que não pode é 
ele m andar, ele tem  que ser com andado, 
estar dentro de u m  contexto em que ele 
não tenha liberdade de ob ter um a m ar­
gem de lucro absurda, não tenha liberda­
de de reproduzir aqui o tipo de feitoria do 
tem po da escravidão.

A princípio , num  prim eiro  passo, o 
Brasil pode perfeitamente ter empresários, 
não tem  dificuldade nenhum a com  isso.

Tem muitos que dizem que tão 
importante quanto o 
desenvolvimento do país é a 
inovação tecnológica; que no 
mundo de hoje isso é decisivo 
para, inclusive, pensar na 
satisfação das necessidades das 
amplas maiorias. Somos muito 
dependentes das inovações do 
exterior, principalmente das 
produzidas pelas grandes 
empresas. Nesse modelo, qual 
seria a relação desse país 
soberano com as grandes 
empresas capitalistas do mundo?

PAS - O lha, o Celso Furtado mexeu 
nisso. Ele caracteriza o nosso subdesenvol­
vimento como incapacidade de gerar tec­
nologia, a necessidade de importar. A dívi­
da vem daí. Aliás, ou im portam os bens, 
cuja tecnologia produtiva nós não dom i­
namos, ou importamos a tecnologia para

produzirmos aqui. E é isso que faz a dívi­
da, a principal dívida do Brasil hoje é essa. 
E exatamente isso o que a Alca objetiva.

O fechamento, que é algo que eu pro­
ponho, é exatam ente para quebrar esse 
círculo vicioso, para criar necessidades de 
inovar aqui dentro. N ós já  tem os a base 
para isso; a base científica com  as nossas 
universidades, os nossos centros de tec­
nologia, não estam os escravos das tec­
nologias européia e norte-am ericana. Há 
tecnologia m uito boa sendo desenvolvi­
da na China, na índia, na Rússia. Então, 
podem os com  um a política externa inde­
pendente criar as condições para absorver 
essa tecnologia em  condições diferentes.

U m  exemplo m uito curioso é o Pró-ál- 
cool (program a criado em  1975). A pos­
sibilidade de u m  autom óvel m ovido a ál­
cool foi experim entada na Revolução de 
1932 (Constitucionalista, em  São Paulo), 
quando Getúlio Vargas bloqueou o Porto 
de Santos. Não entrava navio de petróleo, 
então a turm a da Escola Politécnica adap­
tou o álcool ao funcionam ento dos cami­
nhões da força pública -  levados ao front. 
O  cidadão que fez isso é u m  engenheiro 
cham ado Lauro Siciliano - que eu cheguei 
a conhecer bem  velhinho -, que ninguém  
acreditava nele. T inha feito e n inguém  
acreditava. Foi preciso não ter possibili­
dade e acesso ao petróleo para que fossem 
buscar a velha tecnologia inventada por 
esse brasileiro. Aí está o problem a no  Bra­
sil: na cabeça, na cuca. U m  sentim ento de 
incapacidade que precisamos superar.

Evidentemente, que terem os um  atra­
so tecnológico. Agora, u m  físico teórico 
brasileiro não tem  condições de fazer as 
coisas hoje aqui dentro porque não tem  
laboratório, não tem  estrutura; mas em  te­
oria ele não está fora da discussão. Um 
bom  agrônom o brasileiro não faz aqui os 
experim entos pela ausência de condições 
objetivas, mas com  um a bolsa de estudos 
para qualquer universidade, Não é possí­
vel que fechem tanto o m undo  a ponto  de 
não term os condições nem disso. Mas se 
houver, ele vai estudar na China, na índia 
ou vai estudar aqui, fazer intercâm bio, 
trazer pessoas para cá e nós podem os de­
senvolver perfeitamente a tecnologia.

A melhor central telefônica do m undo 
- com prada pela China - foi desenvolvida 
aqui em Campinas, no Centro de Pesqui­
sas de Telefonia (CPqD), por um  engenhei­
ro, que eu conheci, cham ado Albuquer­
que. Ele fez um a central telefônica fantás­

tica. Esse sistema de cartão magnético foi 
inventado no Brasil, gente! Evidentemen­
te não tínhamos um  com putador do tama­
nho dos com putadores americanos, japo­
neses, mas o nosso era m uito razoável, tan­
to que serviu, por exemplo, ao Itaú. Se nós 
tivéssemos um  mercado, fechassem o mer­
cado brasileiro para a indústria de infor­
mática, por exemplo, só a Varig vocês ima­
ginam o que não usa de com putador? Nós 
poderiamos fabricá-los aqui, pois o nosso 
pessoal bom  está todo trabalhando para 
essas empresas lá fora.

A nossa p reocupação  será ativar ao 
máxim o a indústria fordista que está aqui. 
E aí nós vam os conversar com  essas in ­
dústrias. Chegar lá e dizer: vocês querem  
autom óveis desses mais m odernos? Tudo 
bem , vam os fazer u m  acordo: vocês naci­
onalizam  isso em  quanto tempo? A China 
acabou de fazer u m  acordo desses com  a 
Chevrolet para fabricar essa perua bonita 
grande. Fez o seguinte acordo: vocês têm  
tanto no  m ercado de tal tam anho em  tan­
to tem po, colocam u m  capital x, vão tirar 
de lucro tantos po r cento do que vão in­
vestir, e eu quero no  prim eiro ano 30% , 
no segundo ano 60%; eu quero que o pes­
soal chinês saiba fazer esse veículo.

Nosso problema é de afirmação de cora­
gem. Não tem burguesia capaz de fazer isso, 
porque ésubserviente, sempre foi, tem o pé 
aqui dentro e a cabeça lá fora, não acredita 
no povo brasileiro, porque como escravizou 
durante400 anos, acha que esse povo não é 
capaz. Essa burguesia nacional não coman­
dará esse processo, esse processo será co­
m andado pelo povo, que é quem  tem capa­
cidade, quem tem inventividade.

Só para se ter um a idéia, a economia de 
subsistência no  Brasil é mais forte que a 
outra economia, só que essa informação 
não é divulgada.

Há u m  econom ista do IPEA, u m  tre­
m endo craque cham ado Guilherm e Del­
gado, que está estudando a econom ia de 
subsistência. Ele diz o seguinte: “fui estu­
dar essa econom ia porque a m aior parte 
dos brasileiros vivem dela e não de outra; 
então vamos ver o que essa economia tem , 
pois ela não vai m udar tão cedo”. E ele tem 
resgatado descobertas feitas pelo Padre 
Cícero no Crato, com o produção. É fan­
tástico, inclusive em abundância , sim ­
plesm ente com  a inventividade popular. 
Longe do que a burguesia pensa, a elite 
pensa, esse povo é m uito capaz. E é essa 
energia que nós precisam os pegar. Isso 
que é um a revolução brasileira.
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Convergência Popular Socialista

Fundação da c p s  
paraguaia coroa a 
reorganização de 
lutadores sociais e de 
setores políticos 
unificados em torno de 
uma plataforma de 
resistência e combate 
à otensiua neoliberal; e 
reatirm a a importância 
da organização partidária.

Félix Sánchez
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O
 vigor da luta contra o neolibe- 

ralismo se faz sentir no Paraguai. 
Entre os dias 16 e 18 de agosto re­

alizou-se em Assunção, capital do país vizi­
nho, o congresso de constituição de um  
novo partido da esquerda revolucionária: a 
Convergência Popular Socialista (CPS).

Na presença de representantes da es­
querda paraguaia e latino-americana e a par­
ticipação de mais de 400 delegados vindos 
de diversas regiões do país, a CPS definiu 
seu compromisso programático e político: 
dem ocrático, socialista, revolucionário, 
intemacionalista, ecologista e feminista.

antecedentes

A fundação da CPS representa o coroa- 
mento de um  processo de reorganização de 
lutadores sociais e de setores políticos uni­
ficados em tom o de um a plataforma de re­
sistência e de combate à ofensivaneoliberal. 

A situação  d o  Paraguai co m b in a  o

FSM GANHA NOVO FORMATO EM 2003
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A quinta reunião do Conselho 

Internacional do Fórum Social 
Mundial, realizada de 13 a 15 de agosto, em 

Bangcoc, na Tailândia, discutiu a evolução da 
conjuntura internacional e estabeleceu as 
bases para o processo do mundialização do 
Fórum. Além disso, definiu o novo formato do 
III Fórum Social Mundial de Porto Alegre, a 
ser realizado de 23 a 28 de janeiro de 2003.

Crise do capitalismo global

A reunião foi aberta com um informe sobre 
a situação mundial apresentado por Walden 
Bello, do Focus on the Global South, da 
Tailândia. Ele apresentou o atual cenário 
como uma crise do capitalismo global, que 
resultaria da intersecção de quatro crises: a 
crise de legitimidade do capitalismo 
neoliberal; uma crise de superprodução; a 
crise da democracia liberal; e uma crise de 
"super-expansão" da dominação imperial 
norte-americana. Ao destacar as diferentes 
formas de resistência ao neoliberalismo, que 
já propiciam a formação de uma massa crítica

Félix Sánchez é sociólogo e professor 
da PUC-SP.
José Corrêa Leite é integrante do Comitê 
Organizador Brasileiro do FSM pelo Attac.

ap ro fundam en to  da crise econôm ica - 
agudizada pela recessão na  A rgentina e 
Brasil -, com  o desgaste do governo de Luis 
GonzálezM acchi, envolvido em  escânda­
los de corrupção e que enfrenta fortes dis­
sidências em  sua própria legenda, o Parti­
do Colorado. A esse cenário de penúria e 
em pobrecim ento generalizado - o desem ­
prego e o subem prego  atingem  34%  e 
25% da população cam ponesa, que está 
na miséria absoluta -  im põe-se a resistên­
cia conduzida por um a grande frente, o 
Congresso Democrático do Povo (CDP).

Form ado em  maio passado, o CDP é o 
responsável po r organizar as grandes m o ­
bilizações, ocorridas em  ju n h o , que cul­
m inaram  com  a suspensão da lei de priva­
tizações e de um a pretensa lei de “com ba­
te ao terrorism o”. Duas organizações de­
cisivas para a constituição da frente social 
e política -  CDP -, que aglutina diversas 
organizações sociais do cam po e da cida­
de foram a CPS e a Mesa Coordenadora

em alguns lugares no nível nacional, Bello 
mostra sua incidência no âmbito do 
movimento global, como se pode constatar 
de Seattle a Porto Alegre. E aponta que 
temos pela frente uma grande batalha, a de 
Cancun, no México, por ocasião da quinta 
reunião ministerial da OMC, em setembro de 
2003. Bello lembra que a OMC é o elo fraco 
do sistema capitalista global e derrotá-la 
permitiria reverter o processo em curso.

Militarismo e metodologia do FSM
No debate que se seguiu, um ponto 

muito enfatizado foi a questão do 
militarismo. Esta discussão foi sistematizada 
por um grupo de trabalho coordenado por 
François Houtart, do Centro Tricontinental da 
Bélgica, e divulgada junto com um 
comunicado à imprensa em um texto 
intitulado "Sobre a militarização e a guerra 
versus paz e segurança".

O outro ponto central da agenda de 
Bangcoc foi a definição do formato do Fórum 
de Porto Alegre. Foi aprovada a proposta da 
Secretaria de reorganizar os painéis e 
conferências centrais de Porto Alegre -  já as

Nacional de Organizações Cam ponesas 
(M CNOC), um a das principais oiganiza- 
ções do setor e que tam bém  com põe o 
quadro de dirigentes e militantes da CPS. 
U m  marco na unificação das organizações 
democráticas e da esquerda em  oposição 
à política neoliberal do governo, a CPS 
nasce em  m eio à principal vitória do m o­
vim ento popular nos últim os anos.

O  manifesto fundacional da CPS ex­
pressa o vigor do seu program a antineo- 
liberal e popular: “O movimento popular 
tem diante de si o desafio de construir a mais 
ampla unidade contra este programa neo­
liberal. (...) Afirmamos que a recuperação do 
movimento sindical não poderá ocorrer se 
não se trabalhar, desde as bases, uma orien­
tação que consolide um a linha classista, 
combativa e revolucionária. ”

Sem esquecer de ressaltar, também neste 
documento, o compromisso internacio- 
nalista: “devemos participar e impulsionar a 
luta solidária de todos os povos do mundo e

oficinas, seminários e demais atividades 
manteriam o mesmo formato do segundo 
Fórum.

Os painéis e conferências, em número a 
ser ainda definido (provavelmente ao redor 
de seis por eixo), serão organizados ao redor 
de cinco eixos: Desenvolvimento democrático 
e sustentável; Princípios, valores, direitos 
humanos, diversidade e igualdade; Mídia, 
cultura e contra-hegemonia; Poder político, 
sociedade civil e democracia; e Ordem 
mundial democrática, luta contra a guerra e 
pela paz.

Um grupo de trabalho do Conselho 
Internacional (Cl) deverá definir os temas dos 
diferentes painéis de cada eixo, além das 
redes e movimentos responsáveis por eles, 
em um processo de consultas que será 
concluído na próxima reunião do Conselho, a 
ser realizada em Florença, na Itália, de 11 a 
13 de novembro.

O Cl discutiu também modalidades 
específicas de debate com os partidos 
políticos, governos e entidades do sistema 
ONU, por meio de um espaço denominado 
"mesas de diálogo e controvérsia".

Além da metodologia do III FSM, o Cl

como socialistas devemos nos comprometer 
com a reorganização do movimento revolu­
cionário mundial”.

D urante o congresso de formação da 
CPS foi aprovado, ainda, u m  inform e so­
bre a situação nacional e internacional em  
que se destaca a luta contra a Alca, o apoio 
e o com prom isso  de fortalecim ento do 
Fórum  Social M undial e o entendim ento 
de que, depois de 2001, u m  novo ciclo de 
resistência à ofensiva neoliberal está am a­
durecendo na  América Latina e no  m u n ­
do. A CPS nasceu com o partido expres­
sando com  m uito vigor um a das princi­
pais lições do m ovim ento e da luta dos tra­
balhadores: a necessidade da classe e do 
m ovim ento se organizarem em  u m  parti­
do político, para organizar e m obilizar a 
luta contra o capitalismo e pelo socialismo 
democrático. Longa vida à CPS! ■

■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■

debateu seu regulamento interno que define 
suas atribuições e normas de funcionamento, 
as de seus grupos de trabalhos, da sua 
secretaria internacional (composta pelas oito 
entidades brasileiras que integram o Comitê 
Organizador do Fórum de Porto Alegre) e dos 
comitês organizadores dos Fóruns Temáticos 
e Regionais, além das regras para a 
integração de outras redes e movimentos ao 
Conselho Internacional. Um grupo de trabalho 
específico deverá sistematizar as propostas 
apresentadas em Bangcoc até a reunião de 
Florença.

Fóruns regionais

O calendário de atividades até o Fórum 
Social Mundial de Porto Alegre prevê a 
realização de dois fóruns regionais: o 
Europeu, em Florença, entre os dias 7 e 10 de 
novembro próximos; e o Asiático, em 
Hyderabad, na índia, de 2 a 7 de janeiro de 
2003. Já foi realizado o Fórum Temático sobre 
a Crise do Neoliberalismo na Argentina, em 
Buenos Aires, entre 22 e 25 de agosto. E 
está programado a realização de dois outros 
fóruns temáticos, o Pan-amazônico, entre os 
dias 16 e 19 de janeiro de 2003; e um Fórum 
sobre a Palestina.

Para a preparação do Fórum da Palestina 
também foi estabelecido um grupo de 
trabalho específico. SI
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Fórum mundializa debate sobre a crise

O
 Fórum  Social temático sobre a 

Crise Argentina, realizado em 
Buenos Aires, entre os dias 22 e 

25 de agosto, constituiu o primeiro passo no 
processo de internacionalização do Fórum 
Social Mundial e terá continuidade durante 
o ano 2002 com  a realização de outros 
fóruns temáticos, nacionais e regionais.

A participação, em  termos qualitativos 
e quantitativos, dem onstrou o sucesso do 
evento que apontou u m  claro indício da 
legitimidade política que tem  cobrado, em 
nível internacional, a luta contra a m un- 
dialização neoliberal e, em  particular, o 
Fórum  Social M undial (FSM) como pro­
cesso de articulação dos movimentos e or­
ganizações sociais.

Baseado na discussão realizada no Co­
mitê do FSM, o Fórum  temático possibili­
tou a análise da crise do regime político, 
econômico e social neoliberal na Argenti­
na e a difusão internacional das experiên­
cias de resistência e luta popular que vêm 
ocorrendo no país. Possibilitou tam bém  a 
prom oção dos processos de convergência 
e articulação dos diferentes movimentos e 
organizações sociais e populares, o estreita­
m ento dos vínculos entre representantes 
do movimento internacional e argentino, 
bem  como a articulação da luta continen­
tal contra a Alca.

A primauera de Porto Alegre 
em Buenos Aires

Inspirado nos princípios da horizon- 
talidade e p luralidade, que no rte iam  o 
FSM, prom oveu a participação e o debate 
democrático de todas as organizações e in­
divíduos que somaram-se nessa ação co­
letiva. Mais de 600 organizações sociais, 
m o v im e n to s , co le tiv o s , s in d ic a to s  e 
ONGs não só atenderam  ao convite com o 
em penharam  esforços para organizá-lo. 
Convencidos de que “u m  outro m undo  e 
outra Argentina são possíveis” é que vári­
os coletivos dejuventude, assembléias de 
bairro e m ovim entos de trabalhadores de­
sem pregados (piqueteiros) confirm aram  
sua participação.

Sob as bandeiras do Não ao neolibera- 
lismo, Não à Alca, mais de 10 mil pessoas 
percorreram as m as de Buenos Aires, com ­
preendidas entre a Praça de Maio e a Praça 
Houssay, onde ocorreu u m  ato de abertura 
do Fórum  temático, com  as presenças do 
presidente nacional da CUT/Brasil, João 
Felício e do parlam entar boliviano Evo 
Morales, entre outros delegados internaci­
onais. A maciça participação na marcha foi 
repetida no decorrer dos quatro dias de re­
alização do Fórum , pelas delegações inter­
nacionais e da América Latina, expressan­
do u m  claro sinal da solidariedade às lutas 
argentinas e do interesse gerado pela crise 
do país no m undo todo.

Oficinas e experiências

Mais de 20 mil pessoas participaram da 
programação, que incluiu mais de 300 ati­
vidades e oficinas foram realizadas.

Nas noites de 23 e 24 de agosto, dez pai­
néis distribuídos entre as Faculdades de Ci­
ências Sociais, Medicina, Farmácia e Odon­
tologia da Universidade de Buenos Aires, e a 
barraca central do Fórum, enfocando as cau­
sas e consequências da crise na Argentina e 
as resistências e alternativas.

Outro fator que contribuiu para ampli­
ar, para um a esfera global, as discussões foi 
a participação de representantes de organi­
zações africanas, asiáticas e européias nas 
mesas de debate, antecipando temas que 
pautarão os fóruns sociais regionais da Ásia 
e da Europa, como o recrudescimento das 
campanhas militares dos Estados Unidos 
em m uitos países asiáticos sob o pretexto de 
combate ao terrorismo e o fortalecimento 
da direita européia.

Embora Buenos Aires fosse o centro do 
Fórum  temático, várias atividades também 
se estenderam pelas províncias de San Luis, 
Entre Rios, Santa Fé, Sanjuan, Com entes 
e Chaco. Nas discussões, que ocorreram 
em  espaços com partilhados po r grupos 
indígenas, de sindicalistas, desem prega­
dos, fem inistas, professores, pequenos 
empresários, estudantes, as experiências

de cada u m  ajudaram  a enriquecer os de­
bates, intercâmbios e articulações que tive­
ram  lugar no  Fórum.

Foi apresentada tam bém  um a série de 
experiências alternativas, criadas em  res­
posta à crise do m odelo neoliberal. Fábri­
cas auto-geridas pelos trabalhadores, pro­
dução pública de m edicam entos, em pre­
endim entos solidários dos agrupam entos 
de trabalhadores desem pregados, a luta 
contra os transgênicos, de auto-organiza- 
ção social das assembléias populares, fo­
ram  algum as das que nu triram  os debates 
ao redor da construção de um a sociedade 
solidária.

Assembléia Nacional contra a Alca

Outro m om ento im portante de ser re­
gistrado, ocorreu em  23 de agosto, na Fa­
culdade de Medicina, durante a Assem­
bléia que definiu as modalidades que serão 
adotadas na cam panha contra a Alca na 
Argentina, articulada às campanhas no res­
tante dos países da América Latina. Reu­
nindo  representantes de toda a América 
Latina, a assembléia além de avançar na 
articulação de iniciativas, ratificou a impor­
tância das Jornadas de Resistência Conti­
nental contra a Alca que se desenvolverão 
de 27 de outubro a 1° de novem bro 2002, 
em  Quito, Equador.

A luta contra a Alca -  enquanto princi­
pal estratégia norte-americana de domínio 
econôm ico da América L atina-, a mili- 
tarização dos conflitos sociais, como o pla­
no Colômbia; a intensificação das campa­
nhas militares norte-americanas no resto do 
continente; e o debate sobre o não pagamen­
to da dívida externa dos países em desenvol­
vimento constituem eixos importantes de 
um a nova articulação latino-americana.

A Assembléia de Movimentos Sociais, 
que m arcou o encerram ento do FSM na 
Argentina, em  25 de agosto, reuniu mais de 
60 representantes de diferentes m ovim en­
tos e regiões do país e do exterior que parti­
ciparam nos três dias do Fórum  e ratificou 
a importância de consolidar os espaços de

A crise do neoliberalismo 
■ os desalios oara o 
movimento global toram  
os eixos do Fórum  social 
temático sobre a crise  
Argentina, realizado  
entre 22 e 25 de agosto, 
inaugurando uma nova 
tase no orocesso de 
internacionalização do 
Fórum  social Mundial.

■
Emílio Tadei

__________________________

convergência das lutas e dos movimentos 
sociais. A assembléia ratificou tam bém , 
para estimular a luta continental contra a 
Alca, a adesão à mobilização do 30 de agos­
to sob o lem a: “Que se vayan todos”-ex ig in ­
do eleiç'oes gerais para a renovação de to­
dos os m andatos parlamentares e executi­
vos na Argentina.

Ao som  da m úsica do Fórum  Social 
Mundial na Argentina, os delegados inter­
nacionais saudaram  o sucesso do evento 
com  o compromisso de nos reencontrar­
m os nos próxim os encontros da conver­
gência regional e internacional. Os resulta­
dos da primeira experiência de um a gran­
de atividade do  processo Fórum  Social 
Mundial fora do Brasil superou todas as ex­
pectativas e foi u m  passo fundamental na 
concretização de sua mundialização e for­
talecimento das lutas de seus participantes 
em  todos os níveis. ■

Emílio Tadei é coordenador da Clacso e 
membro do Comitê Organizador do FSM 
temático sobre a Crise Argentina.
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Dia Nacional de Luta contra a A lca

nas ruas e praças do 
Brasil a marcha mundial 
das mulheres promoueu 
manifestações contra o 
protelo de implementação 
da Área de Liure comércio 

das Américas, os 19 anos 
de impunidade do 
assassinato de margarida 
maria Alues tamhém foi 
lembrado com protesto.

Nalu Faria

A
 Marcha M undial das Mulheres - 

MMM iniciou o debate sobre a 
Área de Livre Comércio das A- 

méricas (Alca) por entender que garantir 
a soberania e lutar por outro modelo de de­
senvolvimento para o Brasil, América La­
tina e Caribe passa por im pedir o estabe­
lecimento desse acordo.

Em  2002, iniciam os nossa in terven­
ção com  um a forte presença na  passeata 
do  F ó rum  Social M undial. Para d ar con­
tinu idade  incluím os a tem ática nas ati­
vidades do 8 de m arço , p rom ovendo ofi­
cinas e debates em  vários estados, parti­
c ipando  ativam ente da coordenação ge­
ral da cam panha que organiza o plebis­
cito sobre a Alca.

o mundo não é m ercadoria  
e nós também não

Em  12 de agosto realizamos o Dia Na- 
cional das M ulheres con tra  a Alca que 
com  m uita  inform ação, criatividade, ex­
p re sso u  u m  fem in ism o  rad ica lm en te  
em penhado  na  lu ta  pela auto-determ i- 
nação das m ulheres, com binado  à afir­
m ação de u m  projeto igualitário param u- 
lheres e hom ens, que  diz não  a todas as
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Salário mínimo na pauta
A Marcha Mundial das 

Mulheres prepara, conforme 
deliberação da reunião dos dias 
29 e 30 de julho, em São Paulo, 
para o próximo dia 17 de outubro, 

o lançamento da campanha pelo 
aumento do salário mínimo.
A campanha, que deverá ser 

encaminhada nacionalmente 
durante todo o ano de 2003, não 
inviabilizará a continuidade de 
temas como saúde e violência, 

como eixos importantes para 
a Marcha.

No Brasil, 86% das brasileiras 
que compõem a PEA (População

Nalu Faria é coordenadora da SOF e membro
da Rede Economia e Feminismo.

form as de opressão e exploração.
Sob o lem a O mundo não é mercadoria 

e nós também não, as m ulheres da MMM 
organizaram  atividades em  20 cidades de 
13 estados. C om  a p roposta  de esclare­
cer a população, especialm ente as m u ­
lheres, rep resen tan tes  do  m o v im en to  
p o p u la r  u rb a n o , s ind ica l, cam ponês, 
estudantil e de com bate ao racism o ocu­
param  as praças com  feiras de inform a­
ção, que reun iam  desde a p in tu ra  de p a ­
inéis, perform ances teatrais até a d istri­
buição de m aterial inform ativo sobre o 
projeto da Alca. As atividades serviram , 
tam bém , para convocar a participação no 
Plebiscito de 1 a 7 de setem bro.

As atividades inform aram  sobre a Alca 
e o projeto de cessão do controle de parte 
do território brasileiro -  a Base de Alcântara 
-  para os EUA, para dem onstrar a exten­
são do tem a que ultrapassa os limites de 
u m  acordo comercial. Os im pactos espe­
cíficos e diretos sobre as m ulheres tiveram 
um  destaque especial.

A divulgação da situação da América 
Latina e das(os) trabalhadoras(es) dos Es­
tados U nidos e Canadá reforçaram  o sen­
tido internacional dessa luta e o papel que 
cabe ao Brasil, por seu peso e força dos m o­
vim entos organizados. Na agenda dos de-

Econom icamente Ativa) recebem 
até dois salários mínimos. O valor 
do salário m ínimo é referência 

não só para quem o recebe e tem 
carteira assinada, mas também 

para trabalhadoras(es) sem 

carteira.
Atualmente o salário mínimo 

é de R$ 200 e o valor calculado 

pelo Dieese, em março de 2002, 
era de R$ 1.091,21. Para chegar a 
essa cifra, o Dieese considerou as 
necessidades -  previstas na 
Constituição - de uma família de 
quatro pessoas em que só uma 
receba salário. A partir da busca de 
outras formas de cálculo, não

bates os tem as centrais foram o em prego, 
os direitos trabalhistas, serviços sociais, 
patentes, transgênicos, turism o sexual, 
mercantilização e soberania.

A criatividade foi o que caracterizou e 
atraiu a atenção das pessoas em  todas as 
manifestações. Em  Fortaleza, por exem ­
plo, além  de painéis que foram pintados 
na rua várias m ulheres se fantasiaram  de 
Tio Sam. Na capital paulista, barraqui- 
nhas temáticas reforçando a oposição ao 
projeto -  com o Derrube a Alca - atraíam  a 
atenção de quem  transitava pelo centro.

Entusiasmo e participação

Essas atividades da M archa M undial 
tam bém  hom enagearam  Margarida M a­
ria Alves, assassinada em  1983, e protes­
taram  contra a im punidade.

O sucesso da mobilização suscitou u m  
m aior entusiasm o na realização do plebis­
cito. A MMM organizou várias u rn as  e 
tam bém  esteve colaborando com  os Co­
mitês Estaduais. Além de definir represen­
tantes para participar da caravana a Bra­
sília para divulgar os resultados do Plebis­
cito, e realizar um a grande assembléia que 
discutirá a continuidade da cam panha. ■

restritas ao valor a um salário 
família, mas como uma medida de 

distribuição de renda, a Marcha 
está discutindo a proposta de um 
salário m ínimo de R$ 500, 

equivalente a 60% do PIB p e r  
capita.

A campanha tem como objetivo 
avançar no combate à pobreza e 

em favor da distribuição de renda, 
se inserindo na luta por uma outra 
política econômica e um outro 

modelo de desenvolvimento, que 
seja ecologicamente sustentável e 

centrado na melhoria das 
condições de vida da maioria da 
população brasileira. ■

MANIFESTAÇÕES DA 
MMM NOS ESTADOS

São Paulo -  Feira de informação 
instalada na Praça Ramos, com barracas 
sobre transgênicos, Base de Alcântara, 
tráfico de mulheres, entre outras.
Belo Horizonte (MG) -  O grupo 
teatral Olho da Rua apresentou uma 
adaptação do clássico Chapeuzinho 
Vermelho (a força produtiva brasileira) 
em luta contra o Lobo (imperialismo 
norte-americano e Alca).
Rio de Janeiro -  No Largo da Carioca,
8 mil pessoas transitaram pelas barracas. 
Houve panfletagem.
Rio Grande do Sul -  No Vale dos Sinos, 
panfletagens nas portas de fábricas; em 
Caxias do Sul uma manifestação na 
Praça Central.
Londrina (PR) -  Panfletagens no 
Calçadão, debates e palestras com 
mulheres.
Mossoró (RN) - Exposição organizada 
na Praça Central do Mercado, com tendas 
de remédios caseiros, artesanato e 
plantas orgânicas. Passeata pelo centro 
reuniu 300 mulheres.
Natal (RN) -  Do calçadão João Pessoa, 
400 pessoas caminharam pelo centro. 
Caicó (RN) - As atividades da Marcha 
foram as primeiras da Campanha contra 
a Alca: divulgação nas rádios, debates, 
distribuição de materiais, venda de 
artigos naturais produzidos por trabalha­
doras rurais. Passeata reuniu estudantes, 
artistas, professores e lideranças. 
Fortaleza (CE) -  Barraca instalada na 
Praça do Ferreira. O protesto em tom 
descontraído foi seguido da homenagem 
à Margarida Alves.
Maceió (AL) -  Ato público realizado no 
Calçadão do Comércio foi animado por 
uma banda de frevo, enquanto a 
população era informada.
Paraíba -  O Comitê Estadual Contra a 
Impunidade dos Assassinos de Margarida 
Maria Alves organizou caminhada seguida 
de ato público que reuniu mais de mil 
representantes de movimentos sociais. 
Boa Vista (RR) - Panfletagens em 
bancos, órgãos públicos e terminais de 
ônibus direcionadas às mulheres indíge­
nas, sindicalistas, do movimento popular 
e juventude.
Manaus (AM) - A Articulação de 
Mulheres do Amazonas (AMA) e outros 
segmentos dos movimentos feminista e 
sindical promoveram atividades 
informativas.
Campo Grande (MS) - Panfletagens 
realizadas em frente ao Banco do Brasil e 
Citibank, além de atividades de divulga­
ção nas universidades e escolas.



0 PRÍNCIPE” DE UGO GIORGETTI
No cinema brasileiro há um fenômeno 

bastante peculiar: o regionalismo que 
acompanha as produções. Os cineastas 
cariocas costumam afirmar que estrear em 
São Paulo é como estrear em outro país e 
a recíproca procede. Um cineasta que 
sofre, e o público perde, com o preconceito 
de ser "excessivamente paulista" é o 
diretor, produtor e roteirista Ugo Giorgetti, 
que recentemente lançou seu sexto longa- 
metragem O Príncipe.

Apesar de haver começado em 
publicidade ainda nos anos 60, foi nos anos 
1980 que dirigiu seu primeiro longa- 
metragem, Quebrando a Cara, um 
documentário em 16 mm sobre o pugilista 
Éder Jofre, nunca lançado em cinema. 

Conflitos e espaços fechados

Jogo Duro (1985), seu primeiro filme de 
ficção, já indicava o núcleo temático que 
nortearia suas obras seguintes: o conflito 
de classes, marcado por espaços fechados 
e pela decadência. A dor e a amargura, o 
novo e o velho; nunca o melodrama ou a 
comiseração. Seus personagens são 
tratados com humor e um duro respeito, 
não importando a situação em que se 
encontrem. Giorgetti repete este feito em 
Festa, premiado longa de 1988, onde o 
espaço fechado é dividido entre dois 
jogadores de bilhar e um músico que se 
distanciam, com frieza, de uma celebração 
da alta burguesia paulistana.

Sábado, de 1995, retoma criativamente 
estes temas num decadente prédio no 
centro velho de São Paulo, povoado por 
tipos e situações peculiares; vale aqui o 
destaque para a "fauna" presa em um 
elevador. O penúltimo filme, Boleiros, era 
uma vez o futebol, de 1998, volta a falar 
de esporte como núcleo da ação dramática 
e espelho da miséria social brasileira.
Velhos boleiros e suas histórias encontram-

C I Ê N C I A S

T udo é relativo

se na mesa de um bar/ restaurante.
Todos estes filmes, inclusive o primeiro, 

não lançado em cinema, podem ser 
encontrados em vídeo e são, sem dúvida, 
uma grande pedida para quem deseja 
assistir trabalhos cinematográficos de 
qualidade com um humor sensível. Mas 
também há Giorgetti na telona com 
O Príncipe, que estreou em circuito 
(quase) nacional.

maquiauei na era f h c

Desta vez a claustrofobia fica por conta 
da metrópole paulista; as grades são os 
sonhos perdidos, a hipocrisia, a violência e 
a miséria; o tempo é o do príncipe - como 
chamava Glauber Rocha nos anos 70 FHC - 
, tempo de esquecer quem se foi ou o que 
se escreveu, como ocorre com os 
personagens do filme, embora o autor 
procure deixar claro que refere-se à obra 
homônima de Maquiavel.

Gustavo (Eduardo Tornaghi), o 
personagem que primeiro se apresenta, 
também é de certa forma um exilado como 
Maquiavel. De volta ao Brasil após duas 
décadas de afastamento, devido à 
internação do seu sobrinho - o 
inconformado professor de história Mário 
(Ricardo Blat) -, é ele quem nos guiará a 
um estupefato reencontro com um País e 
um tempo que nunca habitaram o seu 
imaginário. Tal como Gustavo não interessa 
como ou aonde estivemos até então, nossa 
irmandade se estabelece pelo 
estranhamento e pelo desencanto.
Não é Gustavo o protagonista, mas a 
cidade, uma São Paulo desconhecida, suja, 
assustadora. Não há tréguas, não há 
esperanças e o passado, se é que existiu, 
não deixou sinais.

A que grupo político Gustavo e seus 
amigos pertenciam? O que causou seu(s) 
desencanto(s)? Há quem veja nestas

omissões erros de roteiro, mas, na 
verdade, as indefinições abrem a 
possibilidade de interpretações e leituras do 
que ocorreu, onde o público é chamado a 
preencher com suas próprias experiências.

Tempo de desesoepança

É a desesperança em seu limite e, 

embora discordemos da falta de 
perspectivas que o filme apresenta, não há 
como negar que é uma leitura honesta de 
um tempo. É impossível, por exemplo, não 

identificarmos os tipos "integrados e 
apocalípticos" que transitam neste País, 
principalmente nas áreas de comunicação 
e artes: o jornalista sarcástico Renato 
(Otávio Augusto), cujo jornal mantém um 
"esquerdinha para contentar aos demais"; 
o professor cínico que utiliza o que 
aprendeu para virar o agente cultural 
Estevez (Ewerton de Castro), cuja máxima 
é: "a cultura está na moda" (rentável, 
portanto); a poetisa/publicitária Maria 
Cristina (Bruna Lombardi); ou o 
assistencialista Aron (Elias Andreato), que 
age mais por desconforto do que por 
idealismo. Novamente 
Maquiavel: "Conhecem com tanta rapidez 
os benefícios e prejuízos do momento que

conservam escassa lembrança dos bens e 
males passados e pouco se inquietam com 
o bem ou mal futuros. (...) Mais avaros de 
seu dinheiro que de seu sangue, sendo 
liberais tão-somente em seus auditórios e 
em palavras..."

É a miséria global da cidade dos 

mendigos e da cidade da cultura do 
marketing cultural, onde não há espaço 
para o belo ou para o virtuoso e todo 
inconformismo terá a morte como caminho 
imediato. Em O Príncipe sequer há a 
redenção do amor reencontrado, Gustavo e 
Maria Cristina, no final, mostram que 
também não há mais lugar para os sonhos. 
Como diz o personagem de Andreato:
"só a memória conserva a pureza".

Leitura im perfeita e honesta

Apesar de falar marcadamente sobre 
uma geração, hoje entre 40 e 50 anos, não 
é um filme exclusivo dela ou de uma 
cidade. Mesmo os mais jovens, como o 
estudante Ramon (Thiago Pinheiro) e a 
mulher de Mário, Hilda (Mareia Bernardes), 
vão sofrer em maior ou menor grau deste 
desencanto. Hilda só consegue registrar a 
violência com certa frieza e inércia. Ramon, 
apesar da sua pureza, pode ter sua crença 
despencada de um viaduto de São Paulo.

Mesmo o Giorgetti de O Príncipe não 
é mais o mesmo, se mostrando menos 
disposto ao riso, apesar do sarcástico 
comentário da cena final no aeroporto. Não 
é um filme impecável, como muitos críticos 
deslumbrados pela publicidade ou pelo B- 
A-BA dos manuais de Hollywood estão 
felizes em apontar. Há descontinuidade na 
fotografia, por vezes a trilha sonora pesa, 
as interpretações oscilam entre magníficas 
e ruins, e a desesperança, sem saída, pode 
ser discordante com o nosso senso de luta 
e superação, mas é um filme que merece 
destaque, muitas análises e visitas ao 
cinema, pois diz a que veio: é sincero e 
incisivo; é, enfim, verdadeiro sem ser 
conformista.

Luciana Rodrigues é cineasta e 

professora de cinema.
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Por esta nem  Einstein esperava. No 
começo de agosto, foi publicada um  carta 
- assinada po r cientistas da Universidade 
de Sidney, na Austrália, entre eles Paul 
Davies, u m  físico de renom e 
internacional - na revista científica 
Nature em  que se questiona u m  dos 
pilares da Física m oderna: a constância 
da velocidade da luz. Mas qual o 
problema, afinal? Com o Einstein disse, 
não é tudo relativo? Acontece que não. 
Para entender u m  pouco o problema, 
devemos voltar ao que foi a proposta 
revolucionária apresentada por Albert 
Einstein em  1905. Até este ano, havia 
algumas anomalias na Teoria 
Eletromagnética que não eram 
explicadas dentro das definições 
fundam entais da Física Clássica. 
Enquanto as leis da Mecânica são as 
mesmas para um a pessoa que esteja 
parada e para outra que se mova em 
velocidade constante (num a esteira 
rolante, po r exemplo), o mesm o não 
acontecia no  Eletromagnetismo. Isto 
intrigava os físicos do final do século XIX.

A grandeza da luz

A proposta de Einstein para resolver o 
problem a do Eletromagnetismo contém, 
entre outras definições, a de que a m aior

velocidade que u m  objeto pode ter é a da 
luz quando se desloca no vácuo (da 
ordem  de 1,08 bilhão de km /h). Uma 
das características da Física Clássica era 
o fato de não haver u m  limite para a 
velocidade de u m  objeto. Não 
considerando eventuais problemas 
tecnológicos, um  objeto poderia se 
m over em  qualquer velocidade. Assim, 
um a velocidade limite contrapunha-se 
claramente à visão clássica do universo. 
Logo, a velocidade da luz passa a ser um a 
das grandezas fundam entais do 
universo. E é constante para qualquer 
observador, pouco im porta se ele se 
desloca ou se está parado. Na 
relatividade de Einstein, se a observação 
de u m  fenômeno depende do ponto de 
vista de u m  observador, de onde ele se 
situa no espaço-tempo, dois 
observadores na m esm a posição irão 
observar o mesm o fenômeno.

Constantes inconstantes

Nesta m esm a época, outras duas 
grandezas fundam entais tam bém  foram 
propostas. Um a delas é a carga do elétron 
- a partícula que gira ao redor dos 
núcleos atômicos. A outra é a conhecida 
constante de Planck -  que nos dá a 
m edida dos pequenos pacotes de energia

que podem  ser trocados na natureza.
Ao propor a quantização da energia, 
tam bém  se colocando contra referências 
fundam entais da Física Clássica, Planck 
abriu cam inho para outra teoria que 
revolucionou a Física no  início do século 
XX: a Física Quântica.

Passado o turbulento e torm entoso 
início do século passado, tudo ia bem  até 
que alguns sinais ameaçadores 
com eçaram  a surgir. N inguém  até o 
presente m om ento questionou os valores 
destas constantes. O problem a surgiu 
num a outra constante -  a de estrutura 
fina, que é um a combinação das três 
anteriores. Esta constante está 
relacionada à interação da m atéria com  a 
energia no  universo. Se ela tivesse um  
valor m uito diferente do que tem, não 
existiríam átomos estáveis. Uma 
pequena m udança em  seu valor 
significaria um a m udança nas 
propriedades dos átomos. Conhecida 
deste há m uito tem po, a constante de 
estrutura fina parece que vem  m udando 
ao longo dos tempos. U m a m udança 
m uito pequenininha - coisa de um a parte 
em  cem  mil nos últim os 10 bilhões de 
anos -, que é verificada a partir do estudo 
da absorção da radiação em itida por 
quasares. Estes são objetos
extrem am ente energéticos, os mais longe 
de nós que podem  ser observados (a luz

que saiu deles há 10 bilhões de anos está 
chegando hoje na Terra).

Contradições

Se de fato a constante de estrutura 
fina está m udando, pelo m enos um a das 
três constantes fundam entais deve estar 
m udando. Os candidatos mais fortes 
seriam a carga do elétron ou a velocidade 
da luz. Contudo, os autores da carta 
publicada na Nature sugerem que um a 
carga eletrônica variável violaria 
propriedades fundam entais dos “buracos 
negros”, e assim estaria em  contradição 
com  a estrutura que temos do universo. 
Sobra, então, para a velocidade da luz.

Ao final do século XIX, m uitos físicos 
acreditavam que tinham  chegado ao 
limite da ciência, e nada mais de 
im portante havia para ser descoberto. 
Enganaram-se. Em pouco m enos de um a 
década ruíram  colunas fundam entais de 
sustentação de um  edifício que se 
supunha quase acabado. Passam-se cem 
anos, e acreditamos que agora temos 
um a descrição satisfatória do 
universo.Parece que nova torm enta 
começa a anunciar-se.

SETEMBRO
2002

m

o

Américo Tristão Bernardes é físico 
e professor da Universidade Federal de 
Ouro Preto.



A  CRISE É G E NÃO HÁ SAÍDAS FÁCEIS

A política uigente não 
consegue mais se 
reproduzir e terá oue 
ser substituída por 
outra. A aposta de 
manter as coisas mais 
ou menos do mesmo 
jeito pode ser o 
caminho para reeditar 
o trágico rumo em 
oue se meteu o 
ex-presidente 
argentino De La Rúa.

Carlos Eduardo Carvalho

t economiabrasileiraenfren- 
/  \  ta a crise mais séria desde 

1989. De tanto usada e abu­
sada, apalavra crise perdeu boa par­
te do seu significado e de sua utili­
dade analítica. Falou-se muito em 
“crise” do Plano Real nos últimos 
anos, mas a política se manteve nos 
seus traços essenciais, apesar das 
mudanças ocorridas. O caso agora
é diferente.

Desta vez a crise é séria porque 
não podem  mais ser mantidos os ei­
xos básicos em que se assentou a 
política econômica da década de 
1990, a política do Plano Real, ou da 
eraFHC. Com a ressalva de que não 
existem afirmações inteiramente se­
guras diante de processos históricos 
complexos, é correto afirmar que o 
modelo dos últimos anos não con­
segue mais se reproduzir e terá que 
ser alterado, em m aior ou m enor 
profundidade, seja quem for o pró­
ximo ocupante do Planalto.

Lastro uo Real
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O Plano Real se assentou na intensa 
utilização dos recursos baratos e abun­
dantes que inundaram os mercados fi­
nanceiros mundiais, a partir do início 
da década passada. A política anti- 
inflacionária de 1993-94 apoiou-se em 
uma âncora cambial, ou seja, controlar 
a taxa de câmbio da moeda brasileira e 
abrir ao máximo as importações, de 
modo a forçar a estabilização dos pre­
ços domésticos pela concorrência dos 
produtos externos.

Os objetivos dos formuladores do 
Plano Real eram bem  mais amplos que 
isso, porém. Entendia-se que a entrada 
maciça de recursos do exterior forçaria 
a modernização da estrutura produti­
va do país e criaria, enfim, as bases para 
o crescimento acelerado das exporta­
ções. Para os tucanos, a privatização e a 
venda de empresas nacionais daria ao 
capital estrangeiro as condições para 
exercer plenamente este papel reden­
tor, que os capitalistas nacionais não 
conseguiam desempenhar, acostuma­
dos que estavam ao “paternalismo” es­
tatal, e que as empresas estatais tam­
bém  não o conseguiam, pelos seus ví­
cios corporativos e falta de “mentalida­
de empresarial”.

A política de câmbio valorizado e 
abertura comercial e financeira, por­
tanto, não era apenas um a política an- 
tiinflacionária, não foi “erro de execu­
ção”, ou “barbeiragem”. Era parte es­
sencial de toda a estratégia de política 
econômica. Não era apenas um a “ma­
nia” de Gustavo Franco e Pedro Malan. 
José Serra e Ciro Gomes apoiaram esta 
estratégia, ajudaram a implementá-la e 
nunca a criticaram abertamente en­
quanto estavam no governo.

Os resultados desse tipo de política 
eram previsíveis e foram apontados inú­
meras vezes pelos seus críticos: dificul­
dades crescentes para as empresas naci­
onais, desestimulo às exportações e for­
te endividamento externo. A neces­
sidade de manter os atrativos ao capital 
externo levaram aos juros elevados, fa­
tor que agravou sobremaneira o endi­
vidamento do setor público. Com a cri­
se cambial de 1998-99, a dívida líquida 
do setor público saltou de 34,5% do 
PIB, em dezembro de 1997, para42,6% 
do PIB em dezembro de 1998 e para 
pouco mais de 50% do PIB logo após a 
desvalorização, emjaneiro de 1999.

Este foi o custo que o Estado assu­
miu para salvar o capital privado dos 
efeitos da desvalorização, ou seja, da 
inviabilização da política cambial em 
que se assentava a estratégia do Plano 
Real. Nunca é demais lembrar que a in­
tervenção do governo, além de assumir 
os prejuízos das empresas endividadas 
em dólar na fase anterior e afastar, as­
sim, os riscos de fortes turbulências fi­
nanceiras, transformou-se em fonte de 
lucros monumentais para os bancos e 
grandes empresas que especularam 
contra o real.

Pós aesuaiorização cambial

Feita a desvalorização e afastados 
os riscos de um a grave crise financeira 
interna, veio a expectativa de que se 
materializaria, enfim, o grande salto 
das exportações e os saldos comerci­
ais que garantiriam a solvência do ba­
lanço de pagamentos. Os resultados 
foram decepcionantes. As exporta­
ções caíram, ao invés de crescerem. 
Além do quadro externo desfavorá­
vel, “descobriu-se” que as exportações 
se concentram em setores pouco di­
nâmicos e que as empresas estrangei­
ras não têm a força exportadora que os 
tucanos esperavam.

Os saldos comerciais voltaram, é 
verdade, e têm crescido, mas à custa de 
uma queda ainda maior das importa­
ções. A última esperança dos tucanos é 
que as importações estejam caindo por 
conta de efeitos positivos da moderni­
zação de determinados setores produ­
tivos, em que se passou a produzir lo­
calmente produtos antes trazidos de 
fora. Ao que tudo indica, não é o que 
está se passando: as importações caem 
porque a economia está muito desa- 
quecida e deve crescer pouco mais que 
1% este ano.

Este quadro sugere a volta à política 
de vinte anos atrás: a economia deve 
crescer pouco para que as importações 
não aumentem, o que podería levar a 
um a crise cambial aguda. Triste e cus­
tosa ironia: depois de tantos discursos 
contra a política de “fechamento” e de 
“xenofobia” do modelo econômico an­
terior, a política “modemizadora” do 
Plano Real conduziu à redução do co­
mércio externo e à contenção do cres­
cimento econômico para viabilizar a 
solvência do balanço de pagamentos.

A situação das contas externas é 
grave. A dívida externa de US$ 250 bi­
lhões, o dobro de dez anos atrás, impli­
ca amortizações anuais em torno de 
US$ 30 bilhões e a carga de juros é o 
principal com ponente do déficit de 
transações correntes em tom o de US$ 
18 bilhões. É verdade que este déficit 
está caindo, mas à custa da queda das 
importações. Ainda assim, o país pre­
cisa de quase US$ 50 bilhões por ano, 
entre renovação de créditos, investi­
mentos diretos e novos empréstimos.

A restrição externa introduziu um  
forte limite à redução dos juros, o que 
por sua vez dificulta o crescimento e 
ajuda a manter a queda das importa­
ções. Ao mesmo tempo, porém, os ju ­
ros altos em purram  a dívida pública 
para cima, o que reduz a margem de 
manobra do governo. A dívida líquida 
está próxima a 60% do PIB, muito aci­
ma dos níveis dos anos 1980, e as con­
dições de financiamento continuam  
precárias, concentradas em operações 
de prazo muito curto.

Fantasma na m oratória

Não por acaso a pedra de toque do 
acordo com o FMI e de toda a pressão 
sobre os candidatos à Presidência é o 
superávit primário de 3,75% do PIB.

Trata-se de garantir dinheiro público 
para pagar osjuros da dívida e garantir 
a segurança dos credores do Estado, ou 
seja: bancos, grandes empresas, ren- 
tistas e credores externos.

Este quadro de dificuldades vinha 
se agravando aos poucos, de forma 
administrável pelo govemo. A grande 
mudança veio da reversão das condi­
ções financeiras externas: o crédito ao 
Brasil caiu muito, em meio ao que pa­
rece ser um a tendência de retração pro­
longada da liquidez internacional. 
Nestas condições, o país não tem como 
rolar o endividamento externo e cobrir 
os déficits de transações correntes. O 
fantasma da moratória está cada vez 
mais presente, o que afasta ainda mais 
os credores e o capital de curto prazo.

É difícil saber com certeza qual será 
a evolução do quadro internacional, 
em especial pelas muitas indagações 
sobre a economia norte-americana. 
Mesmo com todas as dúvidas, a hipó­
tese mais forte neste momento é de que 
a retração de crédito vai continuar por 
um  tempo longo.

Se for assim, a economia brasileira 
terá que reduzir rapidamente o déficit 
de transações correntes, ou seja, au­
mentar o superávit comercial e baixar 
outras despesas. Caso a retração se 
acentue, será talvez inevitável centrali­
zar o câmbio no BC, ou seja, controlar 
o envio de recursos ao exterior, inclusi­
ve para pagamentos de importações e 
de compromissos financeiros. Seria a 
moratória.

contínuísmo da tragédia

Os desdobramentos internos são 
imprevisíveis. Não se sabe ao certo 
quais seriam os efeitos sobre as grandes 
empresaseos bancos. Casohajaamea- 
ças à estabilidade financeira, o govemo 
terá grandes dificuldades para intervir 
em apoio ao capital como fez nos últi­
mos dez anos: o endividamento do se­
tor público é muito alto e a carga tribu­
tária também. Este é um  aspecto ainda 
pouco comentado no debate público, 
mas que pode entrar em cena caso a 
crise externa se agrave.

A política de endividamento acele­
rado chegou m uito próxima do que 
parecemser os seus limites. Énestesen- 
tido que se trata da crise mais grave dos 
últim os anos: a política vigente não 
consegue mais se reproduzir e terá que 
ser substituída por outra. São muito 
amplas as implicações para a gestão da 
política econômica, nos seus principais 
aspectos monetários, cambiais e fiscais. 
São também consideráveis as dúvidas 
sobre como deverá agir o govemo para 
viabilizar a readaptação das empresas 
ao novo cenário.

Diante da amplitude dos desafios, 
as declarações dos candidatos se orien­
tam pela generalidade e pelo esforço de 
manter uma imagem que os viabilize 
nasumas. Éuma estratégia para ganhar 
as eleições. Resta saber o que preten­
dem fazer. E aqui existem muito mais 
dúvidas que indicações confiáveis.

Se a análise aqui desenvolvida esti­
ver correta, pelo menos em suas linhas 
gerais, uma aposta de manter as coisas 
mais ou menos do mesmo jeito pode 
ser o caminho para reeditar o trágico 
rumo em que se meteu o ex-presidente 
argentino Fernando de La Rúa.

Carlos Eduardo Carvalho é
economista e professor da PUC-SP


